
III SÉRIE — Número 15

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

Direcçao Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Codigo do Registo Civil, é concedida 
a autorizaçao à senhora Eunice Carlota de Amor Machango, a efectuar 
a mudança do nome da sua filha menor Olufemi de Amor Ribeiro para 
passar a usar o nome completo de Tayla Femi Ribeiro.

Direcçao Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, 29 de 
Outubro de 2015. — A Directora Nacional Adjunta, Fátima J. Achá 
Baronet.

Governo do Distrito de Marara

DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação Nhapende Juga, requereu ao 
Administrador do Distrito de Marara o seu reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido, os respectivos estatutos de constituição.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de 
uma associação agro-pecuária que possegue fins licitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possiveis e que o acto de constituição e os 
estatutos da mesma cumpre o escopo e requisitos exigidos por lei nada 
obstando ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um periodo                               
de dois anos renováveis são os seguintes:

i) Assembleia Geral;
ii) Conselho de Direcção;
iii) Conselho Fiscal.

Nestes termos e no disposto no artigo 5 da Lei n.º 2/2006,                                   
de 3 de Maio, vai reconhecida definitivamente como pessoa colectiva a 
Associação Agro-Pecuária de Kulera Wana Wankhungua.

Governo do distrito de Marara, 18 de Dezembro de 2014.                                     
— O Administrador do Distrito, Carlos Simone Manhoso.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação Catoe, requereu ao 
Administrador do Distrito de Marara o seu reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido, os respectivos estatutos de constituição.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se trata de 
uma associação agro-pecuária que possegue fins licitos, não lucrativos, 
determinados e legalmente possiveis e que o acto de constituição e os 
estatutos da mesma cumpre o escopo e requisitos exigidos por lei nada 
obstando ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um periodo de 
dois anos renováveis são os seguintes:

i) Assembleia Geral;
ii) Conselho de Direcção;
iii) Conselho Fiscal.

Nestes termos e no disposto no artigo 5 da Lei n.º  2/2006,                         
de 3 de Maio, vai reconhecida definitivamente como pessoa colectiva a 
Associação Agro-Pecuária de Mataka Yanjanje.

Governo do Distrito de Marara, 18 de Dezembro de 2014.                                      
— O Administrador do Distrito, Carlos Simone Manhoso.

Sexta-feira, 5 de Fevereiro de 2016

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS 
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 
Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da República, n.º 51, I.ª série, 8.º Suplemento,    faz-se 
saber que por despacho de S. Ex.ª o Ministro dos Recursos Minerais 
e Energia  de 13 Dezembro 2015, foi atribuída à favor de Africaoro 
Mining, Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa n.º 7379L, válida 
até 23 Novembro de 2020, para ouro, no distrito de Manica, província 
de Manica, com as seguintes coordenadas geográficas: 

Vértice

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18

- 18º 57’ 15,00’’
- 18º 57’ 15,00’’
- 18º 57’ 30,00’’
- 18º 57’ 30,00’’
- 18º 57’   0,00’’
- 18º 57’   0,00’’
- 18º 57’ 15,00’’
- 18º 57’ 15,00’’
- 18º 56’ 45,00’’
- 18º 56’ 45,00’’
- 19º 00’   0,00’’
- 19º 00’   0,00’’
- 18º 59’ 15,00’’
- 18º 59’ 15,00’’
- 18º 58’ 45,00’’
- 18º 58’ 45,00’’
- 18º 57’ 45,00’’
- 18º 57’ 45,00’’

32º 53’ 15,00’’
32º 55’ 45,00’’
32º 55’ 45,00’’
32º 56’   0,00’’
32º 56’   0,00’’
32º 56’ 15,00’’
32º 56’ 15,00’’
32º 56’ 30,00’’
32º 56’ 30,00’’
32º 59’   0,00’’
32º 59’   0,00’’
32º 54’ 45,00’’
32º 54’ 45,00’’
32º 54’   0,00’’
32º 54’   0,00’’
32º 53’ 45,00’’
32º 53’ 45,00’’
32º 53’ 15,00’’

Latitude Longitude

Instituto Nacional de Minas, em Maputo, 24 de Dezembro de 2015. 

— O Director Nacional, Adriano Silvestre Sênvano.
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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Yain Consultoria e Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que no 
dia dezanove de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100694328, 
uma entidade denominada Yain Consultoria 
e Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
entre:

Yunoos Aly Isaías Nhadamo, maior,  solteiro 
residente no bairro do Infulene A, casa 
número cinquenta e três, quarteirão um, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110104597256F, 
de treze de fevereiro de dois mil e catorze, 
emitido pela Direcção Nacional de Identi-
ficação Civil de Maputo.

 Que, pelo presente instrumento, nos termos 
do artigo noventa do Código Comercial, 
constitui uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidades limitadas, que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Yain Consultoria e Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e é constituída sob a 
forma de sociedade comercial unipessoal por 
quotas de responsabilidades limitadas, com sede 
na Avenida Gago Coutinho, número sessenta e 
cinco, rés-do-chão, cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social no país, bem como no 
estrangeiro, transferir a sua sede para qualquer 
local dentro do território nacional de acordo 
com a legislação vigente.

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

 A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se para todos os efeitos a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício da actividade mineira, topográfica 
e outras actividades com estas relacionadas, 
tais como:

a) Reconhecimento, pesquisas, pros-
pecção, exploração, desenvol-
vimento, produção, concepção, 

tratamento e processamento de 
recursos minerais, transporte, pla-
neamento, encerramento, avaliação 
ambiental e gestão de projectos 
mineiros;

b) Comercialização, exploração, compra 
e venda de recursos minerais e 
outros produtos mineiros;

c) Levantamento topográficos e de pontos 
geodésicos em território nacional e 
internacional;

d) Importação e exportação de bens, 
equipamentos e materiais inerentes 
ao desenvolvimento da sua 
actividade;

e) Aquisição de direitos de uso e apro-
veitamento da terra e aquisição e 
alienação de direitos reais, bens 
imóveis e móveis, bem como a 
realização de construção, arrenda-
mento e locação e outras operações;

f) Assistência técnica, formação, vistoria 
e outros serviços de consultoria de 
projectos;

g) Fornecimento de bens e serviços ao 
estado.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou complementares ao 
seu objecto principal, desde que tais actividades 
sejam devidamente autorizadas pelo sócio.

Três) Mediante deliberação do sócio pode 
a sociedade participar ou gerir, directa ou 
indirectamente, em projectos e empreendimentos 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto, bem como, com 
o mesmo objectivo, aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associação empresariais, agrupamentos, de 
empresas ou outras formas de associação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente a cem por cento das quotas 
da sociedade pertencentes ao socio único 
Yunoos Aly Isaias Nhadamo de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110104597256F, e com o NUIT 110458266.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
mediante contribuição do sócio em dinheiro 
ou em bens, de acordo com os investimentos 

efectuados ou por meio de incoprporação 
de suprimentos. Mediante deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e acessórios                
e suprimentos)

Um) Mediante deliberação do sócio nos 
termos e condições fixados em assembleia geral 
pode ser exigido ao sócio prestações suple-
mentares ou acessórias.

Dois) O sócio pode conceder à sociedade 
os suprimentos de que necessite nos termos 
e condições fixados pela deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e transmissão de quotas)

A constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre as quotas carece de autorização prévia da 
sociedade conforme deliberação do sócio.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão e divisão de quotas)

A cessão e divisão de quotas entre o sócio 
e terceiros carece de consentimento do socio.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano, nos primeiros três 
meses depois de findo o exercício anterior para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e contas do 
exercício;

b) Nomeação do gerente, determinações 
e remunerações;

c) Deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos constantes da respectiva 
convocatória, e, em sessão extra-
ordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe deliberar sobre quaisquer 
assuntos relativos à actividade da sociedade 
que ultrapassem a competência do conselho 
de gerência.

ARTIGO NONO

(Gerência e representação da sociedade)

A sociedade em juízo e fora dele, activa 
ou passivamente, e praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto social, que 
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a lei ou os presentes estatutos não reservam à 
assembleia geral, será exercida pelo único sócio 
que fica desde ja nomeado como administrador 
com despensa de caução.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer dos sócios, antes 
continua com os herdeiros ou representantes 
do sócio falecido ou interditado.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço anual)

Um) Anualmente será dado um balanço 
encerrado com a data de trinta e um de 
Dezembro e os lucros líquidos apurados será 
deduzido cinco por cento para o fundo da 
reserva legal e feito quaisquer declarações em 
que os sócios acordarem.

Dois) Serão divididos por estes na propor-
ção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições patentes da legislação de investi-
mento, aplicável na República de Moçambique. 

Maputo, vinte e um de Janeiro de dois mil        
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Adrinair – Investment and 
Solutions, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, por 
deliberação do dia dezoito de Janeiro de dois mil 
e dezasseis, da sociedade Adrinair – Investment 
And Solutions, Limitada, sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, 
registada na Conservatoria de Entidades Legais, 
no dia Vinte e Quatro de Maio de dois mil e onze, 
sob NUEL n.º 100223139, sita nesta cidade, na 
bairro, Central, Rua de Malhangalene, número 
cinquenta e cinco, rés-do-chão, que alteram os 
artigos, primeiro, terceiro e quarto do contrato 
que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação 
de  Adrinair – Engenharia & Construção, 
Limitada.  

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto) 

A sociedade tem por objecto o exercí-
cio de actividade de construção civil.

Progrid, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação que, por 
escritura de oito de Julho de dois mil e quinze, 
lavrada a folhas setenta e uma e seguintes do 
livro de notas para escrituras diversas número 
novecentos e vinte e nove traço B, do Primeiro 
Cartório Notarial de Maputo, a cargo de 
Lubélia Ester Muiuane, notária do referido 
cartório, foi constituída uma sociedade anónima 
de responsabilidade limitada denominada 
Progrid, S.A., que será regida pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, sede, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade, constituída sob a forma de 
sociedade anónima, adopta a denominação 
Progrid, S.A., e será regida pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) Fica deliberado que os sócios 
António José Cardoso Rodrigues e 
Ricardo Jorge Ferreira Maia, aumentam 
o seu capital social. 

Dois) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
cinco milhões de meticais, correspondentes 
à soma de duas quotas desiguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota com valor nominal 
de três milhões e duzentos 
e cinquenta mil meticais, 
correspondente a setenta e 
cinco por cento  do capital 
social, pertencente ao sócio 
Ricardo Jorge Ferreira Maia; 

b) Uma quota com valor nominal 
de um milhão e setecentos                  
e cinquenta mil meticais, 
corres-pondente a vinte e cinco 
por cento do capital social, per-
tencente ao sócio António José 
Cardoso Rodrigues.

Aprovado os pontos de agenda em discussão 
e não  havendo mais nada a tratar, deu-se por 
encerrada a sessão, da qual se lavrou a presente 
acta que vai assinada seguidamente pelos sócios 
presentes e representados.

O Técnico, Ilegível.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Kenneth Kaúnda, número seiscentos e vinte e 
quatro, na cidade de Maputo.

Dois) A administração da sociedade pode, 
sem dependência de prévia deliberação dos 
accionistas, transferir a sede da sociedade 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional, bem como criar, deslocar e encerrar 
sucursais, agências, delegações ou qualquer 
outra forma de representação da sociedade, no 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, considerando-se o seu início para 
todas as consequências legais a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das actividades de concepção, desenvolvimento 
e comercialização de projectos imobiliários 
e turísticos, exploração de empreendimentos 
imobiliários e turísticos, a intermediação 
na venda de empreendimentos imobiliários, 
a realização e gestão de investimentos em 
projectos imobiliários. 

Dois) Através de deliberação do conselho 
de administração, a sociedade pode exercer 
qualquer outra actividade, directa ou indi-
rectamente, relacionada com o seu objecto 
principal, bem como em actividades estranhas 
ao seu objecto, praticando todos os actos 
complementares à sua actividade, e outras 
actividades lucrativas que não sejam legalmente 
proibidas, desde que devidamente licenciadas 
e autorizadas.

Três) A sociedade pode participar em outras 
sociedades, constituídas ou a constituir, ou 
associar-se sob qualquer forma legalmente 
admissível.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções                               
e financiamento

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em numerário, é de vinte mil meticais, 
sendo representado por duas mil acções 
ordinárias, cada uma com o valor nominal de 
dez meticais. 

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social, poderá ser aumentado, 
através de qualquer outra modalidade permitida 
por lei, mediante deliberação dos accionistas 
adoptada em Assembleia Geral. 
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Dois) Não poderá haver deliberação 
de aumento do capital social enquanto o 
capital social inicial ou resultante de aumento 
subsequente não estiver integralmente realizado.

Três) A deliberação da Assembleia Geral 
tendo em vista o aumento do capital social deve 
mencionar, no mínimo, as seguintes condições:

a) A modalidade do aumento do capital
b) O montante do aumento do capital;
c) O montante nominal das novas parti-

cipações;
d) As reservas que serão incorporadas, 

caso o aumento do capital ocorra 
por meio de incorporação de reser-
vas;

e) Os termos e condições em que os 
accionistas ou terceiros irão partici-
par no aumento do capital;

f) O tipo de acções a emitir;
g) A natureza das novas entradas, caso 

a tenham;
h) O prazo limite, dentro do qual devem 

ser realizadas as entradas;
i) O prazo limite e outras condições para 

o exercício do direito de subscrição 
e de preferência; e 

j) O regime a aplicar em caso de subs-
crição incompleta.

ARTIGO SÉTIMO

(Direito de preferência em caso                                  
de aumento do capital)

Um) Em qualquer aumento do capital, os 
accionistas gozam de um direito de preferência, 
na proporção das acções que os mesmos 
detenham no momento do aumento, a ser 
exercido nas seguintes condições, bem como 
nas condições gerais.

Dois) O aumento do capital social será 
repartido pelos accionistas que exerçam o 
direito de preferência da seguinte forma: 

a) Cada accionista terá o direito a registar 
a participação no aumento de 
capital na proporção das acções 
que detenham ou uma participação 
menor, na medida do que tenham 
declarado e do que pretendam 
registar;

b) O montante do aumento do capital 
social que não tenha sido subscrito 
será oferecido aos accionistas que 
tenham pago integralmente a sua 
participação, na proporção das 
respectivas acções, nas sucessivas 
distribuições;

c) As acções que não possam ser 
proporcionalmente atribuídas serão 
distribuídas de uma vez entre os 
accionistas referidos no parágrafo 
supra;

d) Se, após o exercício do direito de 
preferência, o aumento do capital 
social não for completamente 
subscrito, o regime que tenha 

sido deliberado pela Assembleia 
Geral para a subscrição incompleta 
será aplicado, que deverá prever 
a  redução  do  montan te  do 
aumento para o valor subscrito 
pelos accionistas preferentes, ou 
a subscrição do montante rema-
nescente por terceiros.

Três) A regra estabelecida no parágrafo b) 
supra pode ser afastada pela Assembleia Geral 
que estabeleça outro critério de distribuição do 
montante do aumento que não seja subscrito 
nos termos do parágrafo a) deste artigo sétimo. 

Quatro) O direito de preferência previsto 
neste artigo pode ser suprimido ou limitado 
por deliberação da Assembleia Geral, tomada 
pela maioria necessária para a alteração aos 
Estatutos.

ARTIGO OITAVO

(Acções)

Um) As acções podem ser tituladas ou 
registadas. 

Dois) As acções tituladas podem assumir a 
forma de acções registadas nominativas ou ao 
portador, sendo que as acções registadas devem 
sempre assumir a foram de nominativas.

Três) As acções tituladas podem ser 
convertidas, a qualquer momento, em acções 
registadas, e vice-versa, tendo em conta que 
todos os requisitos legais sejam preenchidos.

Quatro) Se tituladas, as acções podem ser 
divididas em títulos de uma, cinco, dez, vinte, 
cinquenta, cem, quinhentas, mil, dez mil, 
cem mil, ou um milhão de acções, a qualquer 
momento substituíveis por agrupamento ou 
subdivisão.

Cinco) O desdobramento dos títulos será 
efectuado a pedido dos accionistas e a seu 
próprio custo.

Seis) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em Assembleia Geral, 
todas as categorias de acções, incluindo acções 
preferenciais com ou sem voto, resgatáveis 
ou não.

Sete) Os títulos, temporários ou definitivos, 
serão assinados por dois administradores cujas 
assinaturas poderão ser registadas por carimbo 
ou por meio de impressão tipográfica, desde que 
estes estejam certificados com um selo branco 
ou carimbo da sociedade.

ARTIGO NONO

(Acções próprias)

Um) Por meio de deliberação dos accionistas, 
a sociedade poderá adquirir acções próprias e 
realizar sobre elas operações permitidas por lei.

Dois) Ao pertencerem à sociedade, as 
acções não conferem o direito de voto nem de 
recebimento de dividendos.

ARTIGO DÉCIMO

(Oneração e transferência de acções)

Um) A transferência, total ou em parte, de 
acções nominativas depende do consentimento 
da sociedade e está condicionada ao exercício 
do direito de preferência dos accionistas, na 
proporção das suas respectivas participações, 
salvo quando existe uma relação de grupo entre 
o cedente e o adquirente.

Dois) Para efeitos do número anterior, o 
accionista que pretenda transferir parte ou a 
totalidade das suas acções nominativas deverá 
enviar à sociedade, por escrito, o pedido 
de aprovação, indicando a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a transferência prevista, nomeadamente as 
condições de pagamento, os valores mobiliários 
propostos e recebidos e a data para ocorrência 
da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre o pedido de aprovação para a transferência 
no prazo máximo de trinta dias, a contar 
da recepção do mesmo, e presume-se o 
consentimento da sociedade para a transferência, 
se esta não se pronunciar dentro do prazo limite. 

Quatro) O consentimento não poderá ser 
subordinado a condições ou limitações, e se as 
mesmas forem estipuladas serão consideradas 
irrelevantes. 

Cinco) Se a sociedade recusar o seu 
consentimento, a respectiva comunicação 
dirigida aos accionistas deverá incluir uma 
proposta pela sociedade para a amortização e 
aquisição de acções. 

Seis) Se o cedente não aceitar a proposta 
no prazo de quinze dias, a mesma perderá a 
sua validade, e a recusa de consentimento será 
mantida. 

Sete) No caso em que a sociedade autoriza 
a transferência do total ou de parte das 
acções nominativas, nos termos dos números 
anteriores, o accionista cedente deverá notificar, 
por escrito, no prazo de dez dias, os demais 
accionistas para exercerem o seu direito de 
preferência no prazo máximo de quinze dias, 
informando ao Conselho de Administração da 
sociedade desse facto.

 Oito) No caso em que a sociedade autoriza 
a transferência das acções e os accionistas 
renunciam ao exercício do seu direito de 
preferência, as acções poderão ser transferidas 
de acordo com os termos legais. 

Nove) A oneração, total ou parcial, das 
acções depende de autorização prévia da 
sociedade, e as disposições dos números 
anteriores serão aplicáveis, com as necessárias 
adaptações. 

Dez) As transferências e oneração de acções 
realizadas sem observar o disposto no presente 
artigo sétimo não vincularão a sociedade, outros 
accionistas e terceiros. 
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Obrigações)

Um) A sociedade pode, nos termos da lei, 
emitir quaisquer modalidades ou tipos de obri-
gações.

Dois) A sociedade pode também adquirir 
obrigações próprias, nos termos da lei, e os 
respectivos direitos serão suspensos durante 
o tempo em que as obrigações pertencerem à 
sociedade.

Três) A sociedade pode praticar, com as suas 
obrigações próprias, todas e quaisquer operações 
permitidas por lei, que são convenientes para o 
interesse social e, nomeadamente, proceder com 
a sua conversão nos casos previstos na lei, ou 
a sua amortização, por meio de deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidos 
pela Assembleia Geral. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Contribuições suplementares)

Mediante deliberação dos accionistas, 
poderão ser prestadas contribuições suple-
mentares de capital até um montante igual ao 
valor do capital social na proporção das parti-
cipações detidas pe.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração; e
c) O Conselho Fiscal ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Nomeação e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes. 

Dois) Com excepção do Fiscal Único, que 
é eleito por um período de um ano, o mandato 
dos membros dos demais órgãos sociais é de 
três anos, contando-se como ano completo o 
ano da sua eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do respectivo cargo 
ou forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal em contrário, 
os membros dos órgãos sociais podem ser 
accionistas ou estranhos à sociedade, assim 
como podem ser pessoas singulares ou colec-
tivas.

Cinco) Sempre que uma pessoa colectiva 
seja eleita para membro de um órgão social, 
esta deverá designar uma pessoa singular 
para o exercício do respectivo cargo em sua 
representação, comunicando à sociedade, por 
meio de carta dirigida ao Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, a identidade da mesma. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Remuneração e caução)

Um) A remuneração dos membros dos 
órgãos sociais será fixada por deliberação da 
Assembleia Geral que proceda à eleição dos 
mesmos.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a ser prestada pelos 
mesmos, de acordo com a legislação em vigor.

SECÇÃO II

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Âmbito)

A Assembleia Geral da sociedade, regular-
mente constituída, representa a universalidade 
dos accionistas e as suas deliberações, quando 
tomadas em conformidade com a lei e com os 
presentes estatutos, serão vinculativas para 
todos os accionistas, ainda que ausentes ou 
dissidentes, bem como para os membros dos 
órgãos sociais.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Composição)

Um) A Assembleia Geral da sociedade 
é constituída pelos seus accionistas e pelos 
membros da Mesa da Assembleia Geral. 

Dois) Todo accionista, com ou sem direito de 
voto, tem o direito de participar na Assembleia 
Geral e de discutir as matérias submetidas 
à apreciação, desde que a sua qualidade de 
accionista seja comprovada. 

Três) Os accionistas que possuam um 
número inferior de acções podem agrupar-se de 
forma a atingir o número necessário e conferir 
um voto na Assembleia Geral, fazendo-se 
representar por um dos accionistas agrupados

Quatro) Os titulares de obrigações não 
podem assistir às reuniões da Assembleia 
Geral da sociedade e o seu agrupamento, e/
ou representação por um dos grupos, a fim 
de assistir às reuniões da Assembleia Geral é 
interditado

Cinco) Os membros do Conselho de Admi-
nistração do Conselho Fiscal, mesmo não sendo 
accionistas, deverão estar presentes nas reuniões 

da Assembleia Geral e participar nas suas tarefas 
sempre que convocados, mas não possuem, 
nessa qualidade, direito de voto. 

Seis) Em situações de existência de acções 
partilhadas, os co-proprietários deverão ser 
representados por apenas um dos proprietários 
e apenas este poderá assistir e intervir nas 
Assembleias Gerais da sociedade. 

Sete) As acções dadas em garantia, penho-
radas, confiscadas, apreendidas, ou de qualquer 
outra forma sujeita a depósito ou administração 
judicial, não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou participar nas Assembleias Gerais.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Direito de voto)

Um) A cada acção corresponde um voto.
Dois) Todos os accionistas têm direito de 

voto na Assembleia Geral ou em qualquer outra 
forma deliberada, em que accionistas devem 
registar as suas acções respectivas no livro 
de Registo de acções ou na conta competente 
para o registo de emissão de acções, onde as 
acções devem permanecer registadas a favor 
dos referidos accionistas até o final da reunião, 
ou depositadas na sede da sociedade até oito 
dias antes da data marcada para a Assembleia. 

Três) Os accionistas que não tenham reali-
zado as suas acções não podem exercer o direito 
de voto durante o tempo em que subsiste tal 
falha. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Representação)

Os accionistas, pessoas singulares ou 
colectivas, poderão ser representados nas 
reuniões da Assembleia Geral pelas pessoas 
a quem nomearam para esse fim, nos termos 
da legislação em vigor, e deverão indicar os 
poderes conferidos por meio de procuração 
outorgada por escrito ou por carta simples 
dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, e entregue na sede da sociedade até as 
dezassete horas do penúltimo dia útil anterior 
ao da assembleia. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências)

Sem prejuízo do que está previsto na lei e 
nos presentes estatutos, é da competência da 
Assembleia Geral, especialmente: 

a) Aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados, bem como o parecer 
do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único sobre estes e deliberar sobre 
a aplicação dos resultados do ano 
financeiro;

b) Eleger e destituir os membros da 
Mesa da Assembleia Geral, os 
administradores e o Conselho Fiscal 
ou o Fiscal Único;
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c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
dos presentes estatutos;

d) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações;

e) Deliberar sobre o aumento, redução 
ou reintegração do capital social;

f) Deliberar sobre a convocação e 
restituição de prestações suple-
mentares e suprimentos; 

g) Deliberar sobre a fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

h) Deliberar sobre a dissolução ou 
extinção da empresa;

i) Deliberar sobre a apresentação em 
tribunal e a desistência de quaisquer 
acções contra os administradores 
ou contra os membros de outros 
órgãos sociais;

j) Deliberar sobre a admissão das acções 
representativas do capital social da 
empresa na Bolsa de Valores;

k) Deliberar sobre a subscrição ou 
aquisição de participação no capital 
social de outras sociedades;

l) Deliberar sobre outros assuntos que não 
são, por disposição dos estatutos ou 
por lei, sucessivamente em vigor, 
da competência de outros órgãos 
sociais da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituída por um presidente e um secretário.

Dois) Em caso de ausência ou impedimento 
do Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
este deverá ser substituído por qualquer admi-
nistrador da sociedade ou por uma pessoa 
nomeada pelo mesmo. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Convocação)

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
convocadas por meio de anúncios publicados 
num dos jornais com maior circulação no 
local onde a sociedade tenha a sua sede, com a 
antecedência mínima de trinta dias em relação 
à data de realização da Assembleia Geral, salvo 
se maior antecedência seja legalmente exigida, 
através de uma notificação prévia, e devem 
mencionar o local, o dia e hora em que a reunião 
terá lugar, bem como a agenda da reunião, de 
forma precisa e clara.

Dois) Não obstante o disposto no número 
anterior, a Assembleia Geral pode ser 
validamente constituída, sem observância 
das formalidades prévias ali estabelecidas, 
desde que todos os accionistas com direito 
a voto estejam presentes ou representados 
e todos manifestem a sua vontade de que a 
assembleia seja constituída e que delibere sobre 
determinados assuntos.

Três)As reuniões da Assembleia Geral 
são convocadas pelo presidente da mesa 
da Assembleia Geral, ou pela pessoa que 
o substituí, oficiosamente ou sempre que a 
convocação seja requerida pela administração da 
sociedade, pelo Fiscal Único ou por accionistas 
que sejam titulares de acções representativas 
de, pelo menos, dez por cento do capital social. 

Quatro) A petição referida deverá ser dirigida 
ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral e 
deverá justificar a necessidade de convocação da 
Assembleia e indicar com precisão os assuntos a 
serem incluídos na ordem do dia da Assembleia 
Geral a ser convocada.

Cinco) Se o presidente da mesa não convocar 
uma reunião da Assembleia Geral, quando é 
legalmente obrigado a faze-lo, o Conselho de 
Administração, o Conselho Fiscal ou o Fiscal 
Único e/ou os accionistas que tenham solicitado 
a convocação da reunião poderão convocá-la 
directamente.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Quórum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só poderá 
constituir-se e deliberar validamente, em pri-
meira convocação, quando estejam presentes ou 
representados accionistas detentores de acções 
representativas de mais de cinquenta por cento 
do capital social.

Dois) Em segunda convocação, a Assem-
bleia Geral poderá constituir-se e deliberar 
validamente, seja qual for o número de accio-
nistas presentes e a percentagem do capital 
social representado por estes, salvo nos casos 
em que a lei exija um quórum constitutivo 
para as assembleias reunidas em segunda 
convocação. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Quórum deliberativo)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei ou 
nos presentes estatutos, as deliberações de 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
absoluta dos votos expressos, salvo quando o 
disposto na lei ou nos presentes estatutos exija 
uma maioria qualificada. 

Dois) Para efeitos da contagem de votos 
expressos, não deverão ser tomadas em consi-
deração as abstenções. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Local e actas)

Um) As Assembleias Gerais da sociedade 
deverão ser conduzidas na sede ou em outro 
lugar na localidade da sede, indicado nas 
respectivas notificações. 

Dois) Por razões especiais, devidamente 
justificadas, o Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá determinar um lugar diferente 
daquele previsto no número anterior, que deverá 
ser indicado nas notificações da Assembleia 
Geral.

Três) De cada reunião da Assembleia Geral 
actas oficiais deverão ser registadas e assinadas 
pelo Presidente da Mesa e pelo Secretário da 
Mesa Assembleia Geral ou por aqueles que 
os tenham substituído nessas tarefas, salvo se 
outros requisitos forem estabelecidos por lei. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral deve reunir ordina-
riamente nos três meses imediatamente 
seguintes ao termo de cada exercício social, e, 
extraordinariamente, sempre que for convocada, 
com observância dos requisitos legais, bem 
como os contidos nos estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Suspensão)

Um) Quando a Assembleia Geral está em 
condições de funcionar, mas por motivos 
justificáveis, não é possível iniciar as tarefas 
ou, tendo iniciado as mesmas, por alguma 
circunstância, não é possível concluir a agenda, 
a reunião será suspensa para ser continuada em 
um dia, hora e local que são naquele momento 
indicados e anunciados pelo Presidente da Mesa, 
sem a necessidade de qualquer outra forma de 
publicação ou convocação. 

Dois)A Assembleia Geral só poderá deliberar 
suspender a mesma reunião duas vezes, e uma 
sessão pode não ter mais de trinta dias de 
intervalo em relação a outra.

SECÇÃO III

Do Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Composição)

Um)A administração e representação da 
sociedade serão exercidas por um Conselho de 
Administração‚ composto por um número ímpar 
de membros permanentes, com um mínimo 
de três e um máximo de cinco, conforme 
deliberado pela Assembleia Geral que os eleger. 

Dois) O Conselho de Administração deverá 
ter um Presidente, designado pela Assembleia 
Geral que o eleger e que terá um voto de 
qualidade. 

Três)Faltando definitivamente algum admi-
nistrador, será o mesmo substituído até à 
realização da primeira reunião da Assembleia 
Geral que procederá à eleição de novo admi-
nistrador, o qual exercerá funções até ao termo 
do mandato em curso.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competências)

Um) O Conselho de Administração detém 
os mais amplos poderes gestão e representação 
da sociedade, a saber: 

a) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;
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b) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral e garantir que as mesmas 
sejam cumpridas;

c) Propor e justificar os aumentos 
necessários no capital social;

d) Adquirir, alienar ou onerar, por 
qualquer forma, bens ou direitos, 
móveis ou imóveis, sempre que for 
muito conveniente para a sociedade;

e) Contrair empréstimos e outros tipos de 
financiamento;

f) Propor, perseguir, confessar, desistir ou 
dirimir quaisquer acções judiciais 
em que a empresa esteja envolvida, 
bem como vincular-se a processos 
de arbitragem;

g) Constituir e definir os poderes 
para aqueles mandatados pela 
companhia, incluindo mandatos 
legais;

h) Proceder à substituição dos admi-
nistradores;

i) Deliberar sobre a participação no 
capital social de outras sociedades, 
como permitido por lei, ou em 
quaisquer acordos de associação ou 
colaboração com outras sociedades;

j) Designar pessoas para o exercício 
de cargos sociais em empresas 
participadas ou associadas;

k) Delegar as suas competências a um 
ou mais dos seus membros ou 
a determinados funcionários da 
sociedade, estipulando as condições 
e limites dos poderes delegados;

l) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas, podendo 
contrair obrigações, assumir 
responsabilidades e, em geral, 
praticar todos os atos que, nos 
termos da lei e dos presentes 
estatutos são da competência do 
Conselho de Administração.

Dois) Os administradores estão proibidos 
de obrigar a sociedade em quaisquer contratos, 
actos, documentos ou obrigações externas 
ao seu objecto, ou seja, em letras de favor, 
obrigações, certificações e actos semelhantes. 

Três) Os actos praticados contra o contido 
no número anterior resultam na demissão do 
administrador em questão, que é obrigado 
a indemnizar a sociedade pelos eventuais 
prejuízos que possa sofrer como resultado de 
tais actos. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Convocação)

Um) O Conselho de Administração reúne-se 
mensalmente e sempre que é convocado pelo 
seu Presidente ou por dois de seus membros. 

Dois) Os anúncios devem ser feitos por 
escrito, com um mínimo de cinco dias antes 
da data da reunião, e deve incluir a agenda e 
outras indicações e elementos necessários para 
a tomada de decisões. 

Três) As formalidades de convocação 
do Conselho de Administração poderão ser 
dispensadas por consentimento unânime de 
todos os administradores. 

Quatro) O Conselho de Administração deverá 
reunir-se na sede ou em outro local indicado 
pelo presidente, que deve ser mencionado no 
respectivo edital.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Deliberações)

Um) Para que o Conselho de Administração 
seja validamente constituído e delibere, será 
necessário que a maioria dos seus membros 
esteja presente ou devidamente representada. 

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão ser representados nas reuniões 
por outro membro, mediante comunicação 
escrita dirigida ao Presidente, bem como votar 
por correspondência. 

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes ou representados, 
e, no caso de empate o Presidente tem voto de 
qualidade. 

Quatro) As deliberações do Conselho 
de Administração devem ser registadas em 
acta, registado em livro adequado, e assinada 
por todos os administradores que tenham 
participado da reunião. 

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Mandatários)

O Conselho de Administração pode nomear 
mandatários da sociedade para a prática de 
determinados actos ou categoria de actos, 
dentro dos limites dos poderes conferidos pelo 
respectivo mandato. 

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração;

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

c) Pela assinatura de um só administrador, 
nos termos e limites dos poderes 
delegados pela Assembleia Geral ou 
pelo Conselho de Administração;

d) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários nos termos e limites 
dos poderes que foram conferidos. 

Dois) Nos actos de mero expediente, pela 
assinatura de um qualquer membro do Conselho 
de Administração, ou de um mandatário, nos 
termos e limites dos poderes que lhe foram 

conferidos, será suficiente, em que tal assinatura 
poderá ser registada por carimbo ou por meio 
de impressão tipográfica. 

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios da socie-
dade será exercida por um Conselho Fiscal ou de 
um Fiscal Único, que será um auditor de contas 
ou uma sociedade de auditoria, conforme com 
deliberação da Assembleia Geral. 

Dois) No caso em que a Assembleia Geral 
decide confiar o exercício das funções de 
supervisão a um auditor de contas ou uma 
sociedade de auditoria, um Conselho Fiscal 
não será eleito. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal, caso exista, deve 
ser composto por três membros efectivos e um 
suplente. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger o 
Conselho Fiscal deverá indicar o respectivo 
Presidente.

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal será um auditor de contas ou 
uma sociedade de auditoria devidamente capaz. 

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
e o Fiscal Único são eleitos em Assembleia 
Geral Ordinária e permanecerão no cargo até a 
próxima Assembleia Geral Ordinária.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando existe, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo presidente ou a pedido da 
maioria dos seus membros ou do Conselho de 
Administração. 

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir-se de forma válida é necessária a presença 
da maioria de seus membros efectivos. 

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos presentes, e em caso de 
empate o Presidente tem voto de qualidade. 

Quatro) As reuniões do Conselho Fiscal 
podem ter lugar na sede ou em qualquer outro 
local previamente indicado na respectiva 
convocatória.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Actas do Conselho Fiscal)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
deverão ser registadas no respectivo livro 
de actas e deverão mencionar os membros 
presentes, as deliberações tomadas, os votos 
contrários e as respectivas razões, bem como os 
factos mais relevantes verificados pelo Conselho 
Fiscal, no exercício das suas funções para ser 
assinada pelos membros presentes. 
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ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Auditorias externas)

A administração pode contratar uma empresa 
de auditoria externa para fins de auditoria das 
contas e de verificação das contas da sociedade. 

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
-se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral no primeiro trimestre de 
cada ano. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

O lucro líquido que resulta do balanço anual 
terá a seguinte aplicação:

a) Pelo menos cinco por cento é destinado 
para a constituição ou reintegra-
ção da reserva legal até que esta 
represente pelo menos um quinto 
do valor do capital social;

b) O restante terá a aplicação que for 
deliberada na Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
reger-se-á pelas disposições da lei aplicável, 
que estão sucessivamente em vigor e, em tudo 
quanto esta seja omissa, pelo que for deliberado 
em Assembleia Geral. 

Está conforme. 

Maputo nove de Julho de dois mil e quinze. 
— A Técnica, Ilegível.

Moçambique Solução 
Eléctrica – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100649357, uma 
entidade denominada Moçambique Solução 
Eléctrica – Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Cornélio Juvenal Machava, casado, natural 
da cidade da Matola, residente na cidade 
da Matola, bairro do Fomento, casa 
número quatrocentos e trinta e cinco, 
quarteirão dezasseis, portador do Passaporte                                  
n.º 12AC17615, emitido pelos Serviços 
de Emigração da Cidade de Maputo, aos 
dezanove de Julho de dois mil e treze.

Pelo presente escrito particular constitui uma 
sociedade por quotas unipessoal limitada, que 
se regerá pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade denominar-se-á Moçambique 
Solução Eléctrica – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, é uma sociedade unipessoal por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pela disposição do presente contranto de 
sociedade e diplomas legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, centrando-se o seu início a partir da 
celebração do presente contrato social.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade da 
Matola, bairro do Fomento, casa número 
quatrocentos e trinta e cinco, quarteirão dezas-
seis, província de Maputo podendo por decisão 
do sócio, abrir filiais, agências ou outras formas 
de representação social em território nacional 
ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício da actividade de prestação de servi-
ços nas áreas de climatização e manutenção 
eléctrica.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
as actividades de importação, exportação e 
comercialização de geradores e aparelhos ar 
condicionado, assim como peças subssalentes 
e mecânicas.

Três) Por decisão do sócio, e havendo a 
devida autorização, a sociedade poderá exercer 
actividade conexas, tais como serviços gerais 
complementares ou subsidiárias a actividade 
principal, bem como acrescentar o objecto 
social da sociedade.

CAPÍTULO II

Do capital social e administração

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro e bens, é de um milhão de 
meticais, correspondente a uma quota do único 
sócio Cornelio Juvenal Machava e equivalente 
a cem por cento do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação do sócio e condições 
estabelecidas por lei, por entrada em valores 
monetários ou bens.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, representação                              
da sociedade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Cornélio Juvenal Machava, desde ja 
nomeado director-geral.

Dois) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura do administrador, ou ainda procurador 
especialmente designado para o efeito, nos 
termos e limites especificos do respectivo 
mandato.

Três) A movimentação de contas bancárias 
obriga a assinatura do director-geral da empresa.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil.

Dois) O balanço e prestação de contas de 
resultados fechar-se-ão com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano.  

ARTIGO DÉCIMO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos na lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição do 
único sócio, a sociedade continua com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso no presente 
estatuto aplicar-se-á as disposições do Código 
Comercial e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e um de Janeiro de dois mil    
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 
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Futamix Logistics                          
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia cinco de Dezembro de dois mil e catorze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100346338, 
uma entidade denominada Futamix Logistics                                              
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

Andrea Labate, maior, solteiro, titular 
do Passaporte n.º YA2954693, emitido pela 
Questura de Vicenza-Itália, aos treze de Agosto 
de dois mil e doze, constitui uma sociedade 
unipessoal limitada que se regerá nos termos 
das disposições dos artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Futamix Logistics – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, doravante referida apenas como 
sociedade, e é constituída sob a forma de 
sociedade comercial por quotas unipessoal 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
de Mukumbura, número trezentos e oitenta 
e sete na cidade de Maputo, República de 
Moçambique.

Dois) Mediante decisão do sócio único, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional, quando e onde achar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividades de serviços logísticos.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades, subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, inte-
gralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais, e corresponde a uma 
única quota detida pelo senhor Andrea Labate.

Dois) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado, mediante decisão do sócio 
único.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, o sócio único conce-
der suprimentos à sociedade, os quais vencerão 
juros nos termos e condições do mercado, e 
sujeito ao parecer de um auditor independente, 
sob a forma de relatório, declarando os eventuais 
interesses e benefícios que daí advenham para 
a sociedade em virtude de determinado acordo 
de suprimentos.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e oneração de  quotas)

Um) O sócio único poderá dividir e ceder a 
sua quota, bem como constituir quaisquer ónus 
ou encargos sobre a sua própria quota.

Dois) A divisão e cessão da quota detida pelo 
sócio único e a admissão de um novo sócio na 
sociedade está sujeita às disposições do Código 
Comercial, aplicáveis às sociedades por quotas 
de responsabilidade limitada. 

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei 
são reservadas à deliberação dos sócios serão 
tomadas pessoalmente pelo sócio único e regis-
tadas em livro de actas destinado a esse fim, 
sendo por aquele assinadas.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e administrada 
pelo sócio único, andrea Labate.

Dois) O sócio único poderá designar um 
administrador ou gerente para gerir os negócios 
e assuntos da sociedade, o qual terá os mais 
amplos poderes permitidos por lei e pelos 
presentes estatutos conducentes à realização do 
objecto social da sociedade.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio único, ou pela assinatura de um 
mandatário, administrador ou gerente dentro 
dos limites estabelecidos no respectivo mandato 
ou procuração.

Quatro) Em caso algum poderá a sociedade 
ser obrigada em actos ou documentos que não 
digam respeito às operações sociais, desig-
nadamente em letras, fianças e abonações, a 
não ser que especificamente deliberado pelo 
sócio único. 

Cinco) O administrador ou gerente será 
eleito pelo período de quatro anos, com 
possibilidade de ser reeleito.

ARTIGO NONO

(Negócios jurídicos entre o sócio único                         
e a sociedade)

Um) O negócio jurídico celebrado, direc-
tamente ou por interposta pessoa, entre a 
sociedade e o sócio único deve constar sempre 

de documento escrito, e ser necessário, útil ou 
conveniente à prossecução do objecto da socie-
dade, sob pena de nulidade.

Dois) O negócio jurídico referido no número 
anterior deve ser sempre objecto de relatório 
prévio a elaborar por auditor independente 
que, nomeadamente, declare que os interesses 
sociais se encontram devidamente acautelados 
e obedecer o negócio às condições e preço 
normais do mercado, sob pena de não poder 
ser celebrado.  

ARTIGO DÉCIMO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão ser 
aprovadas antes do fim do mês de Março do 
ano seguinte a que respeitam.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Distribuição de lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento vinte por cento para 
constituição do fundo de reserva 
legal;

b) Amortização das obrigações da 
sociedade perante o sócio, corres-
pondentes a suprimentos e outras 
contribuições para a sociedade, que 
tenham sido realizadas;

c) Outras prioridades decididas pelo 
sócio único;

d) Dividendos ao sócio. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pelo sócio único, dos 
mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, dezoito de Janeiro de dois mil                   
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Desolat – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e sete de Fevereiro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
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de Entidades Legais sob NUEL 100366681, 
uma entidade denominada Desolat – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Alessandro Labate, maior, solteiro, titular do 
Passaporte n.º F246418, emitido aos trinta 
e um de Maio de dois mil e oito, constitui 
uma sociedade unipessoal limitada que se 
regerá nos termos das disposições dos artigos 
seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Desolat – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
doravante referida apenas como sociedade, e é 
constituída sob a forma de sociedade comercial 
por quotas unipessoal de responsabilidade 
limitada e por tempo indeterminado, regendo-
se pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
de Mukumbura, número trezentos e oitenta 
e sete, na cidade de Maputo, República de 
Moçambique.

Dois) Mediante decisão do sócio único, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional, quando e onde achar conveniente.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades de agenciamento e 
marketing.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades, subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, integral-
mente subscrito e realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, e corresponde a uma única 
quota detida pelo senhor Alessandro Labate.

Dois) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado, mediante decisão do sócio 
único.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não são exigíveis prestações suplemen-
tares de capital podendo, porém, o sócio 
único conceder suprimentos à sociedade, os 
quais vencerão juros nos termos e condições 
do mercado, e sujeito ao parecer de um audi-
tor independente, sob a forma de relatório, 

declarando os eventuais interesses e benefícios 
que daí advenham para a sociedade em virtude 
de determinado acordo de suprimentos.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e oneração de  quotas)

Um) O sócio único poderá dividir e ceder a 
sua quota, bem como constituir quaisquer ónus 
ou encargos sobre a sua própria quota.

Dois) A divisão e cessão da quota detida pelo 
sócio único e a admissão de um novo sócio na 
Sociedade está sujeita às disposições do Código 
Comercial, aplicáveis às sociedades por quotas 
de responsabilidade limitada.

ARTIGO SÉTIMO

(Decisões do sócio único)

As decisões sobre matérias que por lei 
são reservadas à deliberação dos sócios serão 
tomadas pessoalmente pelo sócio único e 
registadas em livro de actas destinado a esse 
fim, sendo por aquele assinadas.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e administrada 
pelo sócio único, Alessandro Labate.

Dois) O sócio único poderá designar um 
administrador ou gerente para gerir os negócios 
e assuntos da sociedade, o qual terá os mais 
amplos poderes permitidos por lei e pelos 
presentes estatutos conducentes à realização do 
objecto social da sociedade.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
do sócio único, ou pela assinatura de um 
mandatário, administrador ou gerente dentro 
dos limites estabelecidos no respectivo mandato 
ou procuração.

Quatro) Em caso algum poderá a sociedade 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras, fianças e abonações, 
a não ser que especificamente deliberado pelo 
sócio único. 

Cinco) O administrador ou gerente será 
eleito pelo período de quatro anos, com 
possibilidade de ser reeleito.

ARTIGO NONO

(Negócios jurídicos entre o sócio único                    
e a sociedade)

Um) O negócio jurídico celebrado, direc-
tamente ou por interposta pessoa, entre a 
sociedade e o sócio único deve constar sempre 
de documento escrito, e ser necessário, útil 
ou conveniente à prossecução do objecto da 
sociedade, sob pena de nulidade.

Dois) O negócio jurídico referido no número 
anterior deve ser sempre objecto de relatório 
prévio a elaborar por auditor independente 
que, nomeadamente, declare que os interesses 
sociais se encontram devidamente acautelados 

e obedecer o negócio às condições e preço 
normais do mercado, sob pena de não poder 
ser celebrado.  

ARTIGO DÉCIMO

(Contas da sociedade)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
trinta e um trinta e um de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão ser 
aprovadas antes do fim do mês de Março do 
ano seguinte a que respeitam.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Distribuição de lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) vinte por cento vinte por cento para 
constituição do fundo de reserva 
legal;

b) Amortização das obrigações da 
sociedade perante o sócio, corres-
pondentes a suprimentos e outras 
contribuições para a sociedade, que 
tenham sido realizadas;

c) Outras prioridades decididas pelo 
sócio único;

d) Dividendos ao sócio. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pelo sócio único, dos 
mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, dezoito de Janeiro de dois mil                      
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Urbimoza Construções 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação no 
Boletim da República, que a empresa Urbimoza 
Construções – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
com sede no bairro Machava D, quarteirão trinta 
e dois, casa número quinhentos e noventa e 
nove, registada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100342766, 
com um capital subscrito e realizado de dez 
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mil meticais, representada pelo seu sócio único, 
deliberou a alteração da sede e o aumento do 
capital de dez mil meticais para seiscentos e 
dez mil meticais. 

Alterando-se por conseguinte os artigos 
primeiro e quarto dos estatutos, mantendo-se 
inalterados os restantes articulados, que passa 
a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Samora Machel, número dois mil e 
seiscentos e sessenta e quatro, Matola D.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, da empresa é de 
seiscentos e dez mil meticais, corres-
pondente a uma única quota subscrita e 
realizada pelo sócio Orlando de sousa 
Candeias.

Maputo, cinco de Janeiro de dois mil e dezas-
seis. — O Técnico, Ilegível.

Glencore Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por Acta da assembleia geral extraordinária, 
datada de três de Novembro de dois mil 
e quinze, a sociedade comercial Glencore 
Moçambique, Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, registada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais 
de Maputo sob o Legais sob o número um zero 
zero zero seis três seis sete zero, com capital 
social de cinco milhões, cento e um mil, 
oitocentos e noventa e um meticais, estando 
representada as sócias, nomeadamente Newham 
Management INC, detentora de uma quota com 
o valor nominal de dois milhões, quinhentos 
e cinquenta mil, novecentos    e quarenta                        
e cinco meticais, cinquenta e dois centavos, 
correspondente a cinquenta por cento do capital 
social e Portnall Business S.A., detentora de 
uma quota com o valor nominal de dois milhões, 
quinhentos e cinquenta mil, novecentos       e 
quarenta e cinco meticais, cinquenta e dois 
centavos, correspondente a cinquenta por cento 
do capital social, deliberaram o aumento do 
capital social e alteração parcial dos estatutos 
da sociedade, designadamente do número um 
artigo quarto que passa a ter a seguinte nova 
redacção:

......................................................................

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, é de nove milhões, novecentos 

e dois mil, quatrocentos e noventa e 
um meticais, dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota com valor nominal de 
quatro milhões, novecentos e 
cinquenta e um mil, duzentos 
e quarenta e cinco meticais, 
e  c i n q u e n t a  c e n t a v o s , 
correspondente a cinquenta 
por cento do capital social, 
p e r t e n c e n t e  a  N e w h a m 
Management Inc; e

b) Uma quota com valor nominal de 
quatro milhões, novecentos e 
cinquenta e um mil, duzentos 
e quarenta e cinco meticais, 
e  c i n q u e n t a  c e n t a v o s , 
correspondente a cinquenta 
por cento do capital social, 
pertencente a Portnall Business 
S.A.

Dois) (…).”
Em tudo o mais não expressamente alterado, 

mantém-se tal como nos estatutos da sociedade.

Está conforme.
Maputo, onze de Janeiro de dois mil                           

e dezasseis. – O Técnico, Ilegível.

Casa do Agricultor                          
– Farmers Home, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de dois de Dezembro de dois mil e 
quinze, da sociedade  Casa do Agricultor – 
Farmers Home, Limitada,  matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais, 
sob o NUEL 100378590 tendo estado presente 
os sócios António Fagilde, em representação 
da Tecap, limitada e José Luiz da Silva Pinto, 
representando a sua quota, totalizando assim 
cem por cento do capital social, deliberaram a 
divisão e cessão da quota no valor de dois mil 
meticais que o sócio José Luiz da Silva Pinto, 
possuia no capital social da referida sociedade 
e que dividiu em duas quotas desiguais sendo 
uma no valor de mil e quatrocentos meticais que 
cede a Tecap, lda  e outra no valor de seicentos 
meticais que cedeu a Emaq, Lda. 

Único: Cessão de quotas da Casa do 
Agricultor – Farmers Home, Limitada para a 
Emaq, Lda. 

Em consequência, mudaram a redacção do 
artigo do pacto social a seguir indicado o qual 
passa a ter a seguinte nova redacção:

......................................................................

ARTIGO QUARTO

Do capital social e distribuição de quotas

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
doze mil meticais, dividido em duas 
quotas desiguais assim distribuidas:

a) Tecap, Lda com o valor de onze 
mil e quatrocentos meticais, 

correspondente a noventa e 
cinco por cento do capital 
social;

b )  Emaq ,  Lda  com o  va lo r 
de  s e i s cen tos  me t i ca i s , 
correspondente a cinco por 
cento do capital social.

Dois)  O capital social poderá ser 
aumentado ou reduzido por deliberação 
por ambos os sócios tomada em assembleia 
geral.

Três) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas os sócios 
poderão fazer os suprimentos de que 
a sociedade careça de condições a 
estabelecer em assembleia geral. 

E que em tudo o mais não alterado continuam 
a vigorar as disposições do pacto anterior.

Maputo, dois de Dezembro de dois mil                       
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Padaria e Pastelaria                        
do Brasil, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de sociedade celebrado nos termos 
do artigo noventa, do Codigo Comercial, 
entre Mohamad Abdaallah Abdouni, de 
nacionalidade Brasileira, natural de São Paulo, 
nascido aos dezanove de Setembro de mil 
novecentos e cinquenta e oito, portador do 
Passaporte n.º FH238870, emitido na República 
Federativa do Brasil, aos dezassete de Janeiro de 
dois mil e treze, residente na Avenida Vlademir 
Lenine, no Bairro Central, na cidade de Maputo, 
Márcia Elisa Fermiano Taha, de nacionalidade 
brasileira, natural de Pindamohangaba-Brasil, 
nascida aos catorze de Junho de mil novecentos 
e setenta, portadora do DIRE 11BR00032505M, 
residente na Avenida Vlademir Lenine número 
mil e cinquenta e sete, Bairro Central, na cidade 
de Maputo, que se rege pelas cláusulas contantes 
nos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Padaria e Pastelaria do Brasil, Limitada, que 
se regerá pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir da data da 
presente escritura.
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ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
5 de Fevereiro, na cidade da Matola, província 
do Maputo.

Dois) Quando devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro de acordo com a deliberação 
tomada para o efeito, pela assembleiageral.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ainda ser confiada mediante 
contrato, á entidades públicas ou privadas 
legalmente constituídas ou registadas.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal:

a) Pastelaria, pizzaria e padaria;
b)  Serviços de hotelaria e turismo;
c) Prestação de serviços nas áreas de 

marketing, contabilidade, acessória, 
agenciamento, contabilidade;

d) Comercio de produtos alimentares, sua 
importação e exportação;

e) Desenvolvimento de outras actividades 
conexas ou complementares ao 
objecto principal, desde que obtidas 
as devidas autorizações;

f) Venda e aluguer de equipamentos; 
desenvolvimento  de  out ras 
a c t i v i d a d e s  c o n e x a s  o u 
complementares  ao objecto 
principal, desde que obtidas as 
devidas autorizações.

Dois) Os sócios poderão admitir outros 
accionistas mediante o seu consentimento nos 
termos da legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá, mediante 
deliberação da assembleiageral, associar-se 
com outras empresas, quer participando no 
seu capital requer em regime de participação 
não societária e interesse, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Quatro) A sociedade poderá exercer 
actividades em qualquer outro ramo, que 
os sócios resolvam explorar e para os quais 
obtenham as necessárias autorizações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social é de cem mil meticais 
subscrito, sendo dez mil meticais já realizado 
e corresponde à soma de duas quotas iguais 
pertecentes a:

a) Mohamad Abdaallah Abdallah, 
com uma quota de cinquenta 
mil meticais correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social da sociedade; e

b) Márcia Elisa FermianoTaha, com uma 
quota de cinquenta mil meticais 
correspondente a cinquenta por 
centodo capital social da sociedade.

Parágrafo único. O capital social poderá ser 
aumentado ou reduzido mediante deliberação 
dos sócios alterando em qualquer dos casos o 
pacto social em observância das formalidades 
estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos de que a sociedade carecer, ao juizo 
e demais condições a estabelecer.

ARTIGO SÉTIMO

Um) A sessão ou divisão de quotas, 
assim como a sua oneração em garantia de 
quaisquer obrigações os sócios dependem do 
seu consentimento, sendo nulos quaisquer actos 
de tal natureza que contrariem o disposto no 
presente número.

Dois) A sessão ou divisão de quotas 
dependerá do consentimento dos sócios, ou 
deliberação da assembleia geral e só produzirão 
efeitos a partir da data da respectiva efectivação 
em escrito, mediante acta ou retificação do 
presente contrato.

Três) A sociedade fica sempre em primeiro 
lugar reservado o direito de preferência, no 
caso de sessão ou divisão de quotas e não 
querendo poderá o mesmo direito ser exercido 
pelos sócios.

CAPÍTULO III

Da assembleiageral, gerência                       
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, para deliberar 
sobre o balanço e o relatório de contas do 
exercício, analisar a eficiência de gestão, 
nomear ou exonerar corpos gerentes, definir a 
política empresarial a observar nos exercícios 
subsequentes e pronunciar-se sobre qualquer 
aspecto da vida da sociedade que os sócios 
venham a propor e extraordinariamente sempre 
que seja necessario.

Dois) As reuniões da assembleiageral, 
realizar-se-ão de preferência na sede da 
sociedade e sua convocação será feita pelos 
sócios ou por um dos gerentes, por meio de 
carta com aviso de recepção, expedida com 
antecedênciamínima de trinta dias.

ARTIGO NONO

As assembleias gerais serão presididas 
pelos sócios ou seu procurador ou pelo 
gerente designado pela assembleia geral  ou 
por qualquer representante seu. Em caso de 
ausência dos sócios designado o presidente da 
assembleiageral será nomeado ad-hoc pelos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Um) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordem 
por escrito na deliberação ou concordem 
por escrito que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas ainda que realizadas fora 
da sede em qualquer que seja o seu objecto.

Dois)Exceptuam-se as deliberações que 
impliquem modificações do pacto social, 
divisão ou cessão de quotas, que deverão ser 
tomadas em reunião previamente convocada 
por meio de anúncio e em total conformidade 
com a lei e estatutos da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Os sóciospoderão exercer o direito de se 
representar nas assembleias gerais por alguém 
mediante os poderes para tal fim conferidos por 
procuração, carta, e-mail, fax, ou telex, ou pelos 
seus legais representantes nomeados de acordo 
com os estatutos.

Dois) As deliberações da assembleia  geral, 
serão tomadas por maioria simples de votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou estatutos exijam maioria 
qualificada.

Três) Das reuniões da assembleiageral, 
será lavrada acta em que constem os nomes 
dos sócios ou seus mandatários ou de pessoas 
devidamente nomeadas e as deliberações 
tomadas devendo ser assinadas por todos que 
a ela assistam.

SECÇÃO II

Da administração gerencia e representação.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) A administração e a representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão exercidas pela sócia 
Mohamad Abdallah Abdouni.

 Dois) O presidente do conselho de gerência 
e os demais membros do conselho se existirem, 
designados pela assembleiageral, com dispensa 
de caução, disporão dos mais amplos poderes 
legalmente concedidos para a execução e 
realização do objecto social.

Três) Os membros do conselho de gerência, 
poderão delegar entre si os seus poderes, 
ou a pessoas estranhas à sociedade para 
lhes representar mediante uma procuração 
devidamente reconhecida.

Quatro) O conselho de gerência poderá 
constituir um mandatário da sociedade mesmo 
a ela estranha conferindo-lhe em seu nome as 
respectivas procurações.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos é bastante:

a) A assinatura do presidente do conselho 
de gerência ou seu mandatário;
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b) A assinatura de um procurador 

especialmente constituído nos 

termos e limites específicos do 

respectivo mandatário.

Paragrafo único. Os actos de mero expediente 

poderao ser individualmente assinados por 

qualquer dos membros do conselho de gerencia 

ou por qualquer empregado da sociedade 

devidamente autorizado pelo conselho de 

gerência.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

É proibido aos gerentes e procuradores 

obrigarem a sociedade em actos estranhos aos 

negócios da mesma, quando nao devidamente 

conferidos os poderes de procuradores 

com poderes necessários conferidos para 

representarem a sociedade em actos solenes.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Por interdição ou falecimento dos sócios, a 

sociedade continuará com os seus herdeiros ou 

seus representantes legais em caso de interdição 

os quais nomearão um que a todos represente 

na sociedade, enquanto a sua quota se mantiver 

indivisa.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) O ano social coincide com o ano civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados de 

cada exercício serão encerrados com referência 

a trinta e um de Dezembro e carecem de 

aprovação da assembleia geral, que para o 

efeito se deve reunir não após um de Abril do 

ano seguinte.
Três) Ouvido o conselho de gerência, caberá 

a assembleiageral decidir sobre aplicação dos 

lucros apurados, dedução dos impostos e das 

provisões legalmente estipuladas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 

da lei.

Dois) Dissolvendo-se por acordo do sócio, 

este será liquidatário e concluída a liquidação 
e pagos os encargos o produto líquido fica 
para ele.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Em tudo o mais que fique omisso regularão 
as disposições legais vigentes na República de 
Moçambique.

Matola, dezassete de Maio de dois mil                      
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Moçambique Minemet 
Corporação, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de três de Março de dois mil e 
quinze, lavrada das folhas noventa e cinco a 
noventa e nove do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e cinquenta e seis, a 
cargo da Orlando João Ziruto, conservador e 
notário técnico, em pleno exercício de funções 
notariais, que: Abdul Qadir Mohammed, natural 
de Hong Kong, de nacionalidade britânica, 
portador do Passaporte n.º 508204558, emitido 
pela República Britânica, em vinte e cinco de 
Setembro de dois mil e treze, válido até vinte 
e cinco de Junho de dois mil e vinte e quatro 
e residente acidentalmente nesta Cidade de 
Chimoio. 

Que, pela referida escritura pública, constitui 
uma sociedade comercial unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá nos 
termos dos estatutos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Moçambique Minmet Corporação, Limitada e 
tem a sua sede nesta cidade de Chimoio.

Dois) A sociedade poderá mediante decisão 
do sócio transferir a sua sede para outro ponto 
do país.

Três) A sociedade poderá ainda por decisão 
do sócio, abrir agências, delegações, sucursais 
ou outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando o seu início a partir da data da 
celebração da presente escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Material geral chinês;
b) Cadeira, mesas, cristaleira e todo 

mobiliário;
c) Restaurante; e
d) Transporte comercial.

Dois) O objecto social compreende ainda 
outras actividades de natureza acessória e ou 
complementar da actividade principal.

Três) Por decisão do sócio a sociedade poderá 
dedicar-se a outras actividades comerciais nos 
termos da lei ou ainda associar-se por qualquer 
forma legalmente permitida ou participar no 
capital de outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Participações em outras empresas)

Por decisão do sócio é permitida, a 
participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 

empresas, sociedades, holdings, joint-ventures 
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a cem por cento do capital numa 
única quota pertencente ao sócio único.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído por uma ou mais vezes mediante 
decisão do sócio.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não são exigidas prestações suplementares 
de capital, mas o sócio poderá fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer ao juro e 
demais condições a estabelecer em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão ou divisão de quotas)

Um) A cedência de quotas é livre na 
sociedade, havendo a faculdade de amortizar 
quota, conforme preceituado no Código 
Comercial, nos seguintes termos:

a) Por acordo do respectivo proprietário;
b) Quando qualquer quota tenha sido 

penhorada ou por  qualquer 
forma apreendida em processo 
administrativo ou judicial.

Dois) Em qualquer dos casos no número 
anterior, a amortização será feita pelo preço 
determinado por auditores independentes a 
partir do valor do último balanço aprovado, 
acrescido da parte proporcional dos lucros a 
distribuir, das reservas constituídas a crédito 
particular dos sócios, deduzido dos seus débitos 
particulares, o que será pago em prestações 
dentro do prazo e em condições a determinar 
em assembleia geral, quando constituída.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercido pelo sócio, que desde já fica nomeado, 
sócio gerente, com dispensa de caução, com ou 
sem remuneração.

Dois) O sócio poderá indicar outras pessoas 
para substituir, assim como indicar um gerente, 
que não seja da sociedade. A sociedade fica 
obrigada em todos seus actos e contratos pela 
assinatura do sócio.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) O conselho de gerência reunir-se-á 
sempre que necessário e pelo menos uma vez 
por ano, podendo ser convocado e presidido 
pela gerente.
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Dois) A convocação deverá ser feita, 
com quinze dias de antecedência e deverá 
ser transmitida por meio de carta com aviso 
de recepção. A convocatória mencionará a 
ordem dos trabalhos e será acompanhada dos 
respectivos documentos.

ARTIGO DÉCIMO 

(Gerência)

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do sócio gerente:
b) Pela assinatura de um procurador a 

quem o sócio gerente, tenha dado 
poderes para o efeito;

c) Pela assinatura de um funcionário, em 
assuntos da sua competência ou 
por um procurador nos termos do 
respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Mandatários)

Um) Os procuradores não poderão, em 
situação alguma, sem prévia autorização da 
sócia gerente exercer as seguintes funções:

a) Efectuar transacções relacionadas com 
quotas da sociedade;

b) Adquirir, alienar, trocar ou dar 
garantias de bens imobilizados ou 
direitos sobre os bens;

c) Adquirir ou alienar estabelecimentos 
comerciais, ou constituir sobre eles 
garantias;

d) Envolver a sociedade em contratos 
ilegais ou negócios contrários à 
política da sociedade.

Dois) A sociedade considerará tais 
transacções, no que lhe respeita, como nulas e 
de nenhum efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) As contas da sociedade poderão ser 
verificadas e certificadas por um auditor. 
Pode a sócia, quando assim o entender pedir 
uma auditoria para efeito de fiscalização dos 
negócios e contas da sociedade.

Dois) O exercício social coincide com o 
ano civil.

Três) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência aos trinta e um 
de Dezembro de cada ano e será submetido à 
apreciação da assembleia geral;

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Morte ou interdição)

A sociedade não será dissolvida em caso de 
morte, interdição ou incapacidade da sócia, ou 
sócios, quando os houver, podendo continuar a 
funcionar com os herdeiros ou representantes 
do sócio falecido, interdito, ou incapacitado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
e nos casos previstos na lei, dissolvendo-
se por mútuo consentimento, todos serão 
liquidatários nos termos que forem deliberados 
em assembleia geral.

Dois) A sociedade será liquidada nos casos 
determinados por lei ou por decisão do sócio, 
ou deliberação dos sócios, que deverão neste 
caso indicar os liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Aos casos omissos aplicar-se-á o Código 
Comercial e demais legislação aplicável e em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.
Chimoio, quinze de Janeiro de dois mil                       

e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Moçambique Minmet 
Corporação, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de quinze de Janeiro de dois mil 
e dezasseis, lavrada de folhas noventa e sete a 
cento e quatro  do livro de notas para escrituras 
diversas número sete, a cargo deOrlando 
João Ziruto, conservador e notário técnico, 
em pleno exercício de funções notariais, 
que:AbdulQadirMohammed, natural de Hong 
Kong, de nacionalidade britânica, portador 
do Passaporte n.º 508204558, emitido pela 
República Britânica, em vinte e cinco de 
Setembro de dois mil e treze, válido até vinte 
e cinco de Junho de dois mil e vinte e quatro 
e residente acidentalmente nesta Cidade de 
Chimoio.

 Que, pela referida escritura publica, 
disse ser o único e actual sócio da Sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada,Moçambique Minmet Corporação, 
Limitada, sedeada na cidade de Chimoio, 
província de Manica, constituída por escritura 
publica do dia três de Março de dois mil e 
quinze, lavrada de folhas noventa e cinco a 
noventa e nove, na Conservatória dos Registos 
e Notariado de Chimoio, com capital de vinte 
mil meticais, correspondente a cem por cento 
do capital numa única quota pertencente ao 
sócio único.

Que pela presente escritura pública o sócio 
decide acrescentar a actividade de prospeção, 
exploração, exctração, processamento compra 
e exportação de mineirais.

Que em consequência desta operação, as 
sócias alteram a composição do artigo terceiro 
do pacto social que rege a sociedade, passando 
ter a seguinte nova redacção: 

......................................................................

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Material geral chinês;
b) Cadeira, mesas, cristaleira e todo 

mobiliário;
c) Restaurante;
d) Transporte comercial;
e) Prospeção de minerais;
f) Exploração de minerais;
g) Extracção e minerais;
h) Processamento de minerais;
i) Exportação de minerais.

Que em tudo mais não alterado por esta 
escritura, continuam em vigor as disposições 
do pacto social anterior. 

Está conforme.
Chimoio, quinze de Janeiro de dois mil                     

e dezasseis. — O Notário, Ilegível. 

We Are The Best Transport 
and Projects, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta de catorze de Dezembro 
de dois mil e quinze, a assembleia geral 
extraordinária dasociedade denominada We 
Are TheBestTransportandProjects, Limitada, 
com sede na cidade de Maputo, Bairro da 
Coop, Avenida Vladmir Lenine, número dois 
mil e vinte etrês, PH6, rés-do-chão, matriculada 
sob NUEL 100682222, com capital social 
de quinhentos mil meticais, os sócios Luke 
Gabriel Swats, Virgílio Chacate Samuel 
António e Ursula Claire Patience, detendo 
respectivamente quarenta por cento, vinte por 
cento e quarenta por cento, do capital social, 
deliberaram a alteração de objecto social, 
consequentemente a sociedade passa a ter a 
seguinte redacção:

......................................................................

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

U m )  P r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s , 
intermediação e transporte de combustível, 
biocombustível e gás natural, turismo 
e agenciamento no transporte de 
combustível fóssil.

Dois) Comércio geral a grosso ou 
aretalho, com importação e exportação 
de combustíveis, logística, compra, 
venda e transporte de combustível, 
biocombustível, gás natural, produtos e 
resíduos químicos e demais actividades 
conexas.
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CIM – Companhia Industrial 
da Matola, S.A. 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de cinco de Janeiro de dois mil 
e dezasseis, lavrada de folhas sessenta e duas 
a sessenta e quatro, do livro de notas para 
escrituras diversas, B barra cento e vinte e um, 
do Cartório Notarial Privativo do Ministério 
da Economia e Finanças, a cargo de Isaías 
SimiãoSitói, licenciado em Direito e notário 
do referido Ministério, foi deliberado pelos 
sócios da Companhia Industrial da Matola, 
S.A., o aumento de capital social e alteração do 
artigo quinto dos estatutos, o qual passa a ter a 
seguinte redacção: 

.......................................................................

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de seiscentos e trinta 
oito milhões seiscentos e cinquenta e um 
mil quinhentos e setenta e nove meticais, 
representado por seis milhões trezentos oitenta 
e seis quinhentos e quinze acções ordinárias, 
cada uma com o valor nominal de cem meticais. 

Está conforme. 

Cartório Notarial Privativo do Ministério 
da Economia e Finanças, em Maputo, seis de 
Janeiro de dois mil e dezasseis. — A Técnica, 
Quitéria Julieta C. Cumbe.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade 
a constituir ou já constituidas ainda que 
tenha como objecto social diferente do 
da sociedade.

Quatro) A sociedade poderá exercer 
quaisquer outras actividades desde que 
para isso esteja devidanmente autorizada 
nos termos da legislação em vigor.

Maputo, quinze de Dezembro de dois mil               
e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Protrel, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por deliberação tomada em reunião da 
assembleia geral extraordinária, aos quatro 
de Novembro de dois mil e quinze, a Protrel, 
Limitada, com sede na Avenida Eduardo 
Mondlane, matriculada junto da Conservatória 
do Registo de Entidades Legais, sob o número 
100652978, os sócios Audêncio Raimundo 
Machonisse e Zaida Lourena Vitorino Malate 
Machonisse, deliberaram a alteração do objecto 
principal, a sociedade tem por objecto principal, 
o exercício da actividade é de instalações 

eléctricas e fornecimento de bens, alterando-se 
por consequência o artigo quarto dos estatutos 
que, doravante passa a ter a seguinte redacção:

......................................................................

ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem por objectivo 
principal, o exercício da actividade de 
construção civil:

a) Instalações eléctricas;
b) Fornecimento de bens;
c) Comércio geral a grosso e a 

retalho, incluindo importação 
e exportação;

d )  C o m e r c i a l i z a ç ã o  d e 
equipamento informático e de 
telecomunicações;

e) Comercialização de material e 
equipamento de escritório;

f) Prestação de serviços nas áreas 
de consultoria, marketing e 
procurement;

g) Actividade agro-industrial;
h) Transportes e logistica;
i) Participações empresariais.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
e havendo a devida autorização, a sociedade 
poderá exercer actividades conexas, tais 
como consultorias e fiscalizações, e outras 
complementares ou subsidiárias à actividade 
principal.

Maputo, catorze de Dezembro de dois mil    
e quinze. — O Técnico Ilegível.

Gravitas Investimentos, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezasseis de Janeiro de dois 
mil e dezasseis, lavrada de folhas setenta e 
quatroa   setenta e cinco do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentose cinquenta 
e três traço D, do Segundo Cartório Notarial de 
Maputo, perante Arlindo Fernando Matavele, 
conservador e  notário superior em exercício no 
referido cartório, foi constituída entre: Bruno 
Motany Murargy e Miranda Bernardo Sumine, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada, Gravitas Investimentos, 
Limitada, com sede na cidade de Maputo, 
Avenida Julius Nyerere, número quatrocentos 
sessenta e dois, primeiro andar, que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação 

A sociedade adopta a denominação 
de Gravitas Investimentos,  Limitada, 
abreviadamente, Gravitas, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

Um) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

Dois) A sociedade dissolve-se, para além 
dos casos previstos na lei, mediante deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a)  Participações financeiras nas 
sociedades;

b) Imobiliária.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais 
correspondendo à soma de duas quotasiguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota de cinquenta mil meticais 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Bruno Montany Murargy;

b) Uma quota de cinquenta mil meticais 
correspondente a  cinquenta 
porcento do capi ta l  social , 
pertencente ao sócio Miranda 
Bernardo Sumine.

Dois) Poderá o conselho de administração 
deliberar o aumento do capital social, por uma 
ou mais vezes conforme as necessidades.

ARTIGO QUINTO

Sede

Um) Asociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Julius Nyerere, número 
quatrocentos sessenta e dois, primeiro andar. 

Dois) O conselho da administração poderá 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
e quaisquer outras formas de representação 
quando for conveniente.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direitode preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.
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ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida pelo 
sócio Bruno Montany Murargy.

Dois) A direcção poderá nomear mandatários 
da sociedade para a prática  de determinados 
actos ou categoria de actos.

Três) A sociedade obriga-se a validar 
somente a  assinatura do seu representante 
legal ou de alguém por ele indicado que mereça 
acordo da assembleia geral e desde que actue 
no âmbito dos poderes que lhe tenham sido 
conferidos.

Quatro) A direcção é expressamente 
proibida obrigar a sociedade em quaisquer 
actos ou contratos estranhos ao objecto social. 

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) Assembleia geral será convocada pela 
administração e reunirá ordinariamente uma vez 
por ano, de preferência na sede da sociedade, 
para apreciação, aprovação, ou modificação do 
balanço e repartição de lucros e perdas.

Dois) Assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente quanta vezes for necessária 
desde que as circunstâncias assim o exijam 
para deliberar sobre qualquer assunto que diga 
respeito a sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entenderem desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação vigentes 
na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, quinze de Janeiro de dois mil                       
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

Semear, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia onze de Dezembro de dois mil 
e quinze, foi matriculada, na Conservatória 
dos Registos de Nampula, sob o número 
cem milhões, seiscentos e oitenta e nove mil, 
seiscentos e dezoito, a cargo de Calquer Nuno 
de Albuquerque, conservador e notário superior, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Semear, Limitada, 
constituída entre os sócios: Ryan Dudley 
Liversedge Stainbank de nacionalidade sul-
africana, titular do Passaporte n.º M00081065, 
emitido aos dezoito de Fevereiro de dois mil 
e treze, e válido até dezassete de Fevereiro 
de dois mil e vinte e três, Dept Of Home 
Affairs, África do Sul, residente em Gúruè, 
que outorga na qualidade de sócio, e Gillian 
Stainbank, de nacionalidade sul-africana, 
titular do Passaporte n.º M00081064, emitido 
aos dezoito de Fevereiro de dois mil e treze, e 
válido até dezassete de Fevereiro de dois mil e 
vinte e três, pelo Dept Of Home Affairs, África 
do Sul,  residente no Gúruè, que outorga na 
qualidade de sócia.

Constituem entre si a presente sociedade que 
na sua vigência regerá pelos artigos seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Tipo de sociedade)

Com o presente contrato são estabelecidos 
os termos e condições para a constituição 
de uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Firma)

A sociedade adopta a denominação Semear, 
Limitada.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Nampula.

Dois) A sociedade pode, por deliberação dos 
sócios, criar sucursais, agências, delegações ou 
outras formas de representação, no território 
nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA QUARTA

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data do registo.

CLÁUSULA QUINTA

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços, consultoria agrícola, contabilística 
e financeira, produção e comércio a grosso 

de produtos agrícolas brutos e animais vivos, 
aluguer de veículos e equipamento, importação 
e exportação.

Dois) Por deliberação dos sócios em 
assembleia geral,  a sociedade poderá 
exercer actividades conexas, subsidiárias 
ou complementares às previstas no número 
anterior, para a qual obtenha autorização das 
autoridades competentes.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas por qualquer forma legalmente permitida.

CLÁUSULA SEXTA

(Capital social)

Um) O capital social, é de vinte mil 
meticais, integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, e corresponde à soma de duas quotas 
pertencentes aos sócios.

a) Ryan Dudley Liversedge Stainbank, 
detentor de uma quota no valor de 
dez mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social;

b) Gillian Stainbank, detentor de uma 
quota no valor de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social.

Dois) Poderão ser efectuadas prestações 
suplementares de capital, nas condições que 
forem deliberadas pelos sócios.

Três) Os sócios poderão realizar os 
suprimentos de que a sociedade carecer, nas 
condições que vierem a ser definidas em 
Assembleia Geral e por eles deliberadas.

CLÁUSULA SÉTIMA

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas entre 
os sócios é livre e para terceiro depende do 
consentimento da sociedade.

Dois) Sem prejuízo, obtido o consentimento 
da sociedade, a transmissão de quota é, todavia, 
ineficaz em relação à sociedade enquanto não 
lhe for comunicada por escrito e registada.

Três) A sociedade, em primeiro lugar, e 
os sócios, em segundo, gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a favor de 
terceiro. 

Quatro) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota a terceiro deverá notificar por escrito 
a sociedade e os outros sócios, indicando o 
proposto adquirente, o projecto de alienação, 
o preço e demais condições acordadas. A 
sociedade deverá exercer o seu direito de 
preferência dentro de quarenta e cinco dias e os 
sócios dentro de quinze dias, contados, nas duas 
situações, da data da recepção da notificação da 
intenção de transmissão.
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CLÁUSULA OITAVA

(Distribuição de lucros)

Um) A distribuição de lucros far-se-á 
mediante deliberação dos sócios e na proporção 
da quota de cada sócio. 

Dois) Em conformidade com a deliberação 
que para o efeito venha a ser tomada pela 
assembleia geral, sob proposta da administração, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) Vinte por cento para a reserva legal;
b) Amortização das obrigações perante 

os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
para a sociedade que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e 
sujeitas a deliberação da assembleia 
geral;

c) Dividendos distribuídos aos sócios, na 
proporção das suas quotas.

CLÁUSULA NONA

(Amortização de quotas)

Um) A amortização de quotas só pode ter 
lugar nos casos de exclusão ou exoneração de 
sócio.

Dois) A amortização terá por efeito a 
extinção da quota, sem prejuízo dos direitos já 
adquiridos e das obrigações vencidas.

Três) No caso da exclusão, a amortização 
considera-se realizada na data da assembleia 
geral que a deliberar e torna-se eficaz mediante 
comunicação dirigida ao sócio excluído.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade pode, mediante deliberação 
dos sócios em assembleia geral, adquirir quotas 
próprias a título oneroso e, por mera deliberação 
da administração, a título gratuito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

(Órgãos sociais)

A sociedade tem os seguintes órgãos:

a) Assembleia geral;
b) Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Assembleia geral)

A assembleia geral é o órgão máximo da 
sociedade e nela tomam parte os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(Quórum e votação)

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria de votos dos sócios 
presentes ou representados, exceptuando nas 
matérias que nos termos da lei exigem maioria 
de dois terços.

Dois) A assembleia geral será dirigida 
por Gillian Stainbank, podendo no futuro ser 
dirigida por um presidente eleito pelo órgão. 

Três) Em todas as sessões da assembleia geral 
serão lavradas actas, as quais se consideram 
eficazes após assinatura dos sócios que tenham 
participado na sessão, quando consignadas no 
livro de actas, sendo que se se tratar de actas 
avulsas, quando as respectivas assinaturas sejam 
reconhecidas notarialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

(Reuniões da assembleia geral).

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente nos três meses imediatos ao 
termo de cada exercício para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referente ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação dos 
resultados;

c) Eleger os administradores, findos os 
seus mandatos.

Dois) A convocação da assembleia geral 
compete à administração e deve ser feita por 
meio de carta registada com aviso de recepção, 
expedida com antecedência mínima de quinze 
dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

(Administração)

Um) A administração  e representação 
da sociedade será assegurada por dois 
administradores,  a serem eleitos em assembleia 
geral.

Dois) A eleição para o cargo de administrador 
ou gestor poderá recair sobre pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
caução para o exercício da função. 

Três) O mandato do administrador é de 
quatro anos, podendo o mesmo ser reeleito. 

Quatro) Compete ao administrador 
gerir e exercer os mais plenos poderes de 
gestão, representando a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, assim 
como praticar todos os actos em conformidade 
com o objecto da sociedade.

Cinco) O administrador poderá nomear 
representantes ou procuradores com poderes, 
no todo ou em parte, dentro dos limites do seu 
mandato.

Seis) O administrador não pode obrigar a 
sociedade em negócios que sejam estranhos ao 
objecto social desta. 

S e t e )  F i c a m  d e s d e  j á  n o m e a d o s 
administradores os sócios Ryan Stainbank e 
Gillian Stainbank.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica validamente obrigada:

a) Pela assinatura individual de um dos 
administradores nos actos de gestão 
corrente da sociedade;

b) As operações bancárias e nas 
operações consequentes para a 
vida da empresa como sejam as 
referentes à aquisição de créditos 
bancários ou outros pela sociedade, 
carecem da assinatura conjunta dos 
administradores ou procuração dos 
sócios passada para o efeito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

(Dissolução)

Um) Em caso de extinção, morte ou 
interdição de qualquer sócio, a sociedade 
não se dissolve, continuando a quota com os 
sucessores ou representantes do sócio extinto, 
falecido ou interdito, os quais exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a 
quota permanecer indivisa, com observância 
do disposto na lei em vigor.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

(Casos omissos)

Nos casos omissos, regularão as disposições 
legais aplicáveis e em vigor na República de 
Moçambique.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA

(Litígios)

Os conflitos que possam surgir na execução 
do presente contrato serão resolvidos por via 
de consenso. Contudo, na impossibilidade 
de um acordo amigável, designa-se desde já 
como competente o foro judicial da província 
de Nampula.

Nampula, oito de Janeiro de dois mil                         
e dezasseis. — O Conservador, Ilegível. 

Moçambique Companhia               
de Seguros, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
ter sido publicado (de forma omissa ou inexacta) 
no Suplemento da III série, do Boletim da 
República, n.º 100, de 16 de Dezembro de 2015, 
no artigo quinto, no seu número um, onde se lê 
«O capital social, que se encontra integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de cem 
milhões de meticais cadauma...»deve ler-se 
«O capital social que se encontra integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de cem 
milhões de meticais, representado por um 
milhão de acções com o valor nominal de cem 
meticais cada uma, nominativas ou ao portador, 
reciprocamente, convertíveis nos termos da lei».

Maputo, dezoito de Dezembro de dois mil      
e quinze. — O Técnico, Ilegível.
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Hyflux Insfrastructure 
Business (Mozambique), 

Limitada

Certifico, pra efeitos de publicação, 
que por contrato de compra e venda de 
quotas da Hyflux Insfrastructure Business 
(Mozambique), Limitada, sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, registada sob 
o n.º 100535122, junto à Conservatória de 
Registo das Entidades Legais, a sócia Hyflux 
International Pte, Limited, cede a totalidade 
das quotas que detêm na sociedade, à favor da 
Hyflux Insfrastructure Pte, Limited.

Em consequência da cessão verificada, 
fica alterada a redacção do artigo quinto dos 
estatutos da sociedade, o qual passa a ter a 
seguinte nova redacção.

.......................................................................

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social totalmente subscrito e 
realizado, é de dois milhões e quinhentos 
mil meticais, e está dividido em duas 
quotas subscritas da seguinte forma:

a) HyfluxInsfrastructurePte, Limited, 
com uma quota no valor nomial 
de dois milhões duzentos e 
c inquen ta  mi l  met ica i s , 
correspondente a noventa por 
cento do capital social;

b) Kallang Insfrastructure Pte, 
Limited, com uma quota no 
valor nomial de duzentos e 
c inquen ta  mi l  met ica i s , 
correspondente a dez por cento 
do capital social.

Está conforme.
Maputo, seis de Janeiro de dois mil                               

e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Ardomus Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Julho de dois mil e catorze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL   100514427 uma 
sociedade denominada Ardomus Construções, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre: 

Primeiro. Armando Domingos Muconhola, 
solteiro, natural de Chimoio, residente na 
Beira, Bairro Pontagea, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 070100408743S, emitido em 
vinte e seis de Agosto de dois mil e dez em 
Maputo. 

Segundo. Milton Botão Francisco Patrício, 
solteiro, natural de Chimoio, residente em 
Maputo, Bairro Chamanculo A, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 1100248585I, emitido em vinte e oito de 
Fevereiro de dois mil e onze em Maputo. 

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada e 
a denominação de Ardomus Construções, 
Limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Vladimir Lenine número três mil cento 
e setenta, podendo transferi-la, abrir e manter ou 
encerrar sucursais, filiais, agências, delegações 
ou qualquer outra forma de representação social 
em território nacional ou no estrangeiro, com 
deliberação da assembleia geral. 

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto a prestação 
de serviços na área de construção civil, 
electricidade e serviços nomeadamente: 

a) Construção Civil; 
b) Instalação de Infra-estruturas de 

energia;
c) Serralharia e carpintaria;
d) Consultoria em construção.

ARTIGO QUINTO

(Capital social) 

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é duzentos e cinquenta 
mil meticais, que corresponde à soma de 
duas quotas, no valor de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondentes a sessenta por 
cento do capital social pertencentes ao sócio 
Armando Domingos Muconhola e cem mil 
meticais, correspondentes a quarenta por cento 
do capital social pertencente ao sócio Milton 
Botão Francisco Patrício. 

ARTIGO SEXTO

 (Administrador)

A sociedade é administrada e representada 
por um administrador eleito em assembleia 
geral. 

ARTIGO SÉTIMO

(Exercício)

O balanço e a conta de resultados fechar-se-
ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação 
da assembleia geral, com o parecer prévio dos 
auditores. 

ARTIGO OITAVO

(Contas bancárias)

A sociedade deve abrir e manter, em seu 
nome, uma ou mais contas separadas para 
todos os fundos da sociedade, num ou mais 
bancos, conforme determinado pelo conselho 
de administração. 

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

As dúvidas e omissões são resolvidas e 
reguladas pelas disposições legais vigentes 
sobre a matéria na República de Moçambique. 

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                     
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Super Asia, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia oito de Janeiro de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100463350 uma 
sociedade denominada Super Asia, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Yeyi Zhu, casado, maior, natural 
da China, residente na cidade de Maputo, 
portador do DIRE n.º 11CN0002321P, emitido 
aos dezoito de Julho de dois mil e treze.

Segundo. Hongsheng Xia, casado, maior, 
natural da China, residente na cidade de Maputo, 
portador de DIRE n.º 11CN00064742S aos vinte 
e três de Março de dois mil e quinze.

CAPÍTULO I

Da denominação sede, duração                    
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Super 
Asia, Limitada, sendo uma sociedade por 
quota de responsabilidade limitada, e tem 
a sua sede social na cidade de Maputo, 
sempre que se julgue conveniente, a sociedade 
poderá providenciar abertura de sucursais, 
filiais, agências, escritório ou qualquer forma 
de representação em território nacional ou 
estrangeiro quando expressamente autorizada 
pelas entidades competentes.
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração da sociedade)  

A duraçao da sociedade e por tempo 
indeterminado, contando-se o seu inicio a partir 
da data da publicação da escritura pública de 
constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social) 

Um) A sociedade tem por objecto 
desenvolvimento das actividades Industrial, com 
importação e exportação de materiais ligados 
a industria, materiais de construção, comercio 
de electrodomésticos diversos, matéria-prima 
fabril para colunas, ar condicionados e outros 
não mencionados, material de pesca e outras 
actividades permitidas por lei.

a) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes; 

b) Proporcionar a acomodação dos 
turistas;

c) Desenvolver comércio de bens 
alimentares, material desportivo, 
material de pesca, calcado e 
vestuário.

Dois) Para a realização do seu objecto 
social, a sociedade poderá associar se a outra 
ou a outras sociedades dentro ou fora do país.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais desde que 
para tal obtenha aprovação das licenças pelas 
autoridades competentes.  

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

O capital social subscrito e integralmente 
realizado em numerário, e de vinte mil 
meticais, integralmente realizado em dinheiro 
e corresponde à soma de duas quotas a saber: 

a) Yeyi Zhu, uma quota de dez mil 
Met icais ,  correspondente  a 
cinquenta por cento;

b) Hongsheng Xia, uma quota de dez 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer à caixa social os 
suprimentos de que ela carecer, ao juro e demais 
condiçoes a estipular em assembleia geral.

Dois )  En tende-se  sup lemento ,  as 
importâncias suplementares que os sócios 
adiantar no caso de o capital social se revelar 
insuficiente para as despesas de administração, 
constituindo tais suplementos verdadeiros 
empréstimos à sociedade. 

Três) Considera suplementos quaisquer 
saldos nas contas particulares dos sócios só 
quando o mesmo for utilizados pela sociedade, 
salvo a assembleia geral o reconheça como tais. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão ou divisão de quotas é 
livre entre os sócios, podendo um dos sócios, 
vender primeiro ao outro sócio, dependendo do 
consentimenro prévio expresso da sociedade, 
quando se destina as entidades estranhas a 
sociedade.

Dois) No caso de a sociedade não desejar 
fazer uso do direito de preferência consagrado 
no parágrafo anterior, então o referido direito 
pertencerá a qualquer dos sócios e querendo-o 
mais de uma proporção das suas quotas. 

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
outros sócios desejarem, o mencionado direito 
de preferência, então o sócio que deseja vender 
a sua quota, poderá fazer livremente a quem e 
como entender. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade fica reservado o direito de 
amortizar as quotas dos sócios no prazo de 
noventa dias a contar da verificação ou do 
conhecimento aos seguintes factos: 

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida, ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo 
que possa obrigar a transferência 
para terceiros ou ainda se for dada 
em garantia de obrigações que 
o seu titular assuma sem prévia 
autorização da sociedade;

b) Por acordo com os respectivos 
proprietários.

ARTIGO OITAVO

(Gerência)

A administração e gerência da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, serão exercidas pelos 
sócios onde os mesmos podem delegar os seus 
representantes ou gerentes em caso de ausência 
por via de uma procuração.

Para obrigar a sociedade em assuntos 
bancários e outros assuntos é obrigatório a 
assinatura do sócio Yeyi Zhu.

Quaisquer alterações sujeitas e alheias ao seu 
objecto social, deve ser por via de acta assinada 
pelos todos sócios.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade, para apreciaçao e e 

modificaçao do balanço e contas de exercício 
e para deliberar sobre quasquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada e, 
extraordinariamente sempre que for necessário. 

Dois) A assembleia geral será convocada por 
meio de cartas registadas com aviso de recepção 
dirigida aos sócios, com antecendência mínima 
de trinta dias que poderão ser reduzidas para 
quinze dias, para as assembleias extraordinárias. 

Três) A assembleia geral será presidida por 
um dos sócios que a convocar. 

Quatro) É dispensada a reunião da assembleia 
geral, são dispensadas as formalidades da sua 
convocação, quando todos os sócios concordem 
que por essa forma se delibera considerando-se 
válidas, nessas condições tomadas ainda que 
realizadas fora da sede, em qualquer ocasião e 
qualquer que seja o seu objectivo.

ARTIGO DÉCIMO

(Contas e resultados)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com data de trinta e um de Dezembro. 

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar 
líquidos de todas as despesas e encargos terão a 
seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para constituir 
o fim de reserva, enquanto não 
estiver realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo; 

b) Para outras que seja resolvido criar as 
quantias que se determinarem por 
acordo unânime dos sócios;

c) Para dividendos, os sócios na proporçao 
das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei que será então liquidada como os 
sócios deliberarem.

Dois) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores herdeiros ou 
representante do extinto, falecido ou interdito, 
os quais exercerão em comum os respeitivos 
direitos enquanto a quota permanecer indivisa. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Normas subsidiárias)

Em todos casos omissos regularão as 
disposições do Código Comercial, lei das 
sociedades e restante legislação aplicável em 
vigor na república de Moçambique. 

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                       
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível. 

J.A.P. Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezassete de Dezembro de dois mil e quinze, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo de 
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Entidades Legais sob NUEL 100660199 uma 
sociedade denominada J.A.P. Construções, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre.

Primeiro. Jorge Alberto Perdigão, solteiro, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidaden.° 110100770506S, residente no 
quarteirão cinquenta e dois, casa número cento 
e onze, Hulene Bcidade de Maputo.

Segundo. Alberto Ernesto Perdigão. solteiro 
maior, natural de Boane, portador do Bilhete 
de Identidaden.° 100004736159F, residente 
na Zona não parcelada, Missevene, Matutuíne, 
Bela-Vista.

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de     
J.A.P. Construções, Limitada, e tem a sua 
sede na cidade de Maputo, Avenida 24 de 
Julho, número trezentos e setenta, quartoandar 
esquerdo, e por deliberação dos sócios a 
sociedade pode transferir a sua sede para 
qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:
A prestação de serviços na área de construção 

civil.
Dois) A sociedade poderá adquirir 

participação financeira em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondentes à soma de duas 
quotas desiguais uma no valor de cento e 
quarenta mil meticais correspondente a noventa 
por cento pertencente ao senhor Jorge Alberto 

Perdigão e outra no valor de dezmil meticais 
correspondente a dez por cento do capital social 
pertencente ao senhor Alberto Ernesto Perdigão.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão

Um) A divisão ou cessão de quotas só pode 
ter lugar mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) A assembleia geral fica reservada a 
direito de preferência perante terceiros.

ARTIGO SEXTO

Amortização

A sociedade tem faculdade de amortizar 
as quotas por acordo com os respectivos 
proprietários ou quando qualquer quota for 
penhorada, arrestada ou por qualquer outro meio 
apreendido judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para aprovação 
do balanço e contas do exercício e deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e extraordinariamente sempre 
que tal se mostre necessário

Dois) A assembleia geral será convocada 
pela administração com antecedência mínima 
de quinze dias, por carta registada com aviso 
de recepção.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração da sociedade, sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio Jorge 
Alberto Perdigão, que desde já fica nomeado 
administrador.

Dois) A sociedade fica validamente obrigada 
pela assinatura conjunta dos dois sócios 
nomeados ou pela assinatura de um procurador 
constituído.

ARTIGO NONO

Balanço

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência aos trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros

Os lucros da sociedade serão repartidos pelos 
sócios, na aproporção das respectivas quotas, 
depois de deduzida a percentagem destinada 
ao fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Maputo, vinte e três de Dezembro de dois 
mil e quinze. — O Técnico, Ilegível.

Petrolan Moçambique, S.A. 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia seis de Janeiro de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob o NUEL 100688964, uma 
entidade denominada Petroplan Moçambique, 
S.A.

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Petrolan Moçambique, S.A., e constitui-se sob 
a forma de sociedade anónima. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Julius Nyerere, número três mil quatrocentos 
e doze, segundo andar, cidade de Maputo, na 
República de Moçambique, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social, no território 
nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o Conselho de Administração transferir a sede 
para qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração 

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades: 

a) Consultoria na área petrolífera e 
gasoduto, na construção e manu-
tenção de poços geotérmicos e de 
petróleo, entre outras; 

b) Prestação de serviço relacionados com 
qualquer uma das actividades acima 
mencionadas; e

c) Exercer outras actividades e operações 
relacionadas com as actividades 
acima mencionadas. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
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autorizadas, incluindo celebrar contratos 
de mútuo e hipotecas ou onerar os bens da 
sociedade, arrendar, comprar, vender e dispor 
livremente dos bens adquiridos. 

Três) Mediante deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO 

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais. 

Dois) O capital social está dividido em 
cinquenta acções de valor nominal de mil 
meticais, cada uma. 

Três) As acções da sociedade serão nomi-
nativas e serão representadas por títulos de um, 
cinco, dez, cinquenta, cem ,mil ou múltiplos de 
mil acções. 

Quatro) A Assembleia Geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

Cinco) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm o direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem. 

ARTIGO QUINTO

Acções 

Um) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção. 

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores, 
podendo as assinaturas ser apostas por chancela 
ou meios tipográficos de emissão.

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição. 

Quatro) A sociedade poderá emitir acções 
ao portador, se assim for deliberado pela 
Assembleia Geral, aplicando-se as regras legais 
para tal definidas. 

ARTIGO SEXTO 

Acções próprias

Mediante deliberação da Assembleia Geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 

o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 
próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei. 

ARTIGO SÉTIMO 

Transmissão de acções 

Um) É livre a transmissão de acções 
entre os accionistas da sociedade ou entre 
qualquer um destes e terceiros, devendo apenas 
ser comunicada à sociedade e aos outros 
accionistas, a identidade do adquirente e o 
número de acções transmitidas, de forma a que 
a sociedade proceda com o respectivo registo 
no livro das acções e demais procedimentos 
internos que se mostrem necessários.

Dois) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista. 

ARTIGO OITAVO 

Acções preferenciais

A sociedade poderá emitir acções prefe-
renciais, com ou sem direito a voto e remíveis, 
desde que aprovado pela Assembleia Geral, nos 
termos legalmente fixados. 

ARTIGO NONO

Obrigações

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela Assembleia Geral.

Dois) Os títulos representativos das obriga-
ções emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela. 

Três) Por deliberação da Assembleia 
Geral poderá a sociedade, dentro dos limites 
legais, adquirir obrigações próprias e realizar 
sobre elas as operações convenientes aos 
interesses sociais, nomeadamente proceder à 
sua conversão ou amortização.

ARTIGO DÉCIMO

Prestações suplementares e suprimentos 

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo os accionistas, porém, 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da Assembleia Geral. 

Entendem-se por suprimentos o dinheiro ou 
outra coisa fungível que os accionistas possam 
emprestar à sociedade. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais, administração                      
e representação da sociedade 

ARTIGODÉCIMO PRIMEIRO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Eleição e mandato

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral, com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos. 

Dois) Os membros dos órgãos sociais 
exercem as suas funções por períodos renováveis 
de quatro anos. 

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Natureza e direito ao voto

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade 
dos accionistas, sendo as suas deliberações 
vinculativas para todos eles e para os órgãos 
sociais, quando tomadas nos termos da lei e 
dos estatutos. 

Dois) A cada acção corresponde um voto. 
Três) Os membros do Conselho de Admi-

nistração e do Conselho Fiscal participarão das 
reuniões da Assembleia Geral e nos respectivos 
seus trabalhos, sempre que para tal forem 
solicitados para se pronunciarem nas respectivas 
qualidades, não tendo, porém, direito a voto. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Reuniões da Assembleia Geral

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos. 

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social. 

Três) Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer outro 
lugar, desde que seja no território nacional, 
a ser definido pelo presidente da mesa, uma 
vez por ano, para a apreciação e aprovação 
do balanço anual de contas e de exercício, e 
extraordinariamente sempre que necessário 
para deliberar sobre qualquer matéria para a 
qual tenha sido convocada.

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem 
a vontade de constituição da assembleia e de 
que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.
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Cinco) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará. 

Seis) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso.

Sete) Por acordo expresso dos accionistas, 
podem ser dispensados os prazos previstos nos 
números anteriores. 

Oito) Os accionistas podem deliberar 
sobre materiais da sua competência por meio 
de deliberações escritas, de acordo com a 
legislação aplicável. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Representação em Assembleia Geral 

Um) Qualquer dos accionistas poderá 
fazer-se representar na Assembleia Geral por 
representante e devidamente indicado, outro 
accionista ou por administrador da sociedade, 
mediante simples carta dirigida ao Conselho 
de Administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O accionista que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior. 

Três) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por mandatário que seja advogado, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de dozemeses e com indicação 
dos poderes conferidos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Votação 

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento por cento do capital 
social, salvo os casos em que a lei exija quórum 
maior. 

Dois) Sem prejuízo do númerotrês seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados.

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida.

Cinco) Quando a Assembleia Geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 
considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Reuniões do Conselho de Administração

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e, pelo menos, semestralmente, 
sendo convocado pelo seu Presidente, por 
sua iniciativa ou por solicitação de dois 
administradores ou do Presidente do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único. 

Dois) É admitida qualquer forma de 
convocação das reuniões do Conselho de 
Administração, pelo respectivo Presidente 
ou quem o substitua, incluindo a convocação 
verbal. 

Três) As reuniões do Conselho de Admi-
nistração tem lugar na sede da sociedade, 
podendo, se o Presidente assim decidir, 
realizar-se em qualquer outro local, por 
conferência telefónica, vídeo-conferência ou 
qualquer outro meio que permita aos presentes 
se comunicarem. Considera-se o local da 
reunião onde estiver a maioria dos membros, 
ou quando tal maioria não se verifique, o local 
onde se encontre o Presidente do Conselho de 
Administração.

Quatro) As deliberações são tomadas por 
maioria simples dos votos dos administradores 
presentes ou representados e dos que votam por 
correspondência. 

Cinco) As reuniões de Conselho de 
Administração podem ser dispensadas se todos 
os administradores declararem por escrito o 
sentido dos respectivos votos, em comunicação 
escrita enviada para o Presidente do Conselho 
de Administração que, após a recepção da 
última comunicação dará conhecimento a todos 
os administradores da deliberação tomada, 
em documento escrito e assinado por ele; ou, 
ainda, se todos os administradores assinarem 
uma cópia do documento escrito que contenha o 
sentido do voto que, juntas, perfazem uma única 
deliberação, considerada devidamente tomada 
na data da última assinatura obtida. 

Seis) Os administradores podem fazer-se 
representar nas reuniões por outro administrador, 
mediante carta dirigida ao Presidente para cada 
reunião. 

Sete) O Presidente do Conselho de Admi-
nistração tem voto de qualidade.

Oito) Os administradores poderão ser ou 
não accionistas, nesse caso devem ser pessoas 
singulares com capacidade jurídica plena.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho 
de Administração composto por, pelo 
menos três administradores nomeados pela 
Assembleia Geral. São desde já nomeados como 
administradores os senhores Andrew Speers, 
LindsaySher e JocelynThomerson.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável.

Quatro) A gestão será regulada nos termos 
de um regulamento interno a ser aprovado pelo 
Conselho da Administração. 

Cinco) A Assembleia Geral pode, a qualquer 
momento, nomear e exonerar os membros do 
Conselho de Administração da Sociedade quer 
seja para substituir um administrador impedido 
ou ainda para aumentar o número de membros 
deste órgão. 

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competências 

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral. 

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar a dois dos seus membros, a gestão diária 
da sociedade, a ser designado pelo Conselho de 
Administração, que também determinará as suas 
funções e fixará as respectivas competências e 
a quem deverá prestar contas. 

ARTIGO VIGÉSIMO 

Forma de obrigar a sociedade

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; 

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; ou 

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração. 
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Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Órgão de fiscalização

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único, ou por uma sociedade de auditores 
de contas, que exercerá o seu mandato de 
quatroanos, sem prejuízo da reeleição por igual 
período consecutivo. 

Dois) Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, 
ou Fiscal Único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos. 

Três) O órgão de fiscalização terá as 
competências previstas na lei. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O Conselho de Administração 
apresentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados 
pela Assembleia Geral, com observância das 
disposições legais aplicáveis sobre o dividendo 
obrigatório. 

CAPÍTULO V 

Da dissolução e liquidação                         
da sociedade 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus accionistas. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo 
dos accionistas, todos eles serão os seus 
liquidatários e a partilha dos bens sociais e 
valores apurados proceder-se-á conforme 
deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, conforme alterado pelo Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e nove, de vinte e 
quatro de Abril, e demais legislação aplicável. 

Maputo, seis de Janeiro de dois mil e dezas-
seis. — O Técnico, Ilegível.

SM Technology, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia treze deJaneiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL100691639, 
uma sociedade denominada SM Technology, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Sadique Issufo Momade, solteiro 
maior, de nacionalidade moçambicana, residente 
na cidade de Maputo, bairro Ferroviário, 
quarteirão sessenta e sete, casa número cento 
e trinta e quatro;

Segundo. Emuna Jamal Cumprido, solteira 
maior, de nacionalidade moçambicana, residente 
no Bairro Ferroviário, quarteirão sessenta e sete, 
casa número cento e sessenta e sete.

Constituem entre si uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de SM 
Technology, Limitada, com sede nesta cidade 
de Maputo, podendo, por deliberação da 
assembleia geral, abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem como objecto:

a) Venda de material informático e de 
escritório;

b) Instalação de sistemas informáticos 
e redes;

c) Reparação de computadores e ar 
condicionados;

d) Impressão e desenho gráfico.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de vinte 
mil meticais,e será dividido em duas quotas 
desiguais do seguinte modo:

a) Uma quota de quinze mil meticais, 
pertencente ao sócio Sadique Issufo 
Momade, correspondente a setenta 
e cinco por cento do capital social;

b) Uma quota de cinco mil meticais, 
pertencente à sócia Emuna Jamal 
Comprido, correspondente a vinte 
e cinco por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

A administração, gestão da sociedade e a 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, passam desde já a cargo do sócio 
Sadique Issufo Momade, com os mais amplos 
poderes para obrigar a sociedade em quaisquer 
actos, contratos e contas bancárias.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução)

A sociedade só dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios, 
quando assim o entenderem.

ARTIGO OITAVO

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus 
herdeiros assumem automaticamente o lugar 
na sociedadecom dispensa de caução, podendo 
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estes nomear seu representante se assim o 
entender desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela lei 
de onze de Abril de mil novecentos e um e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                      
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Quantum Foods 
Mozambique, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quatro de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais sob o NUEL um zero zero 
seis oito oito quatro oito quatro, uma entidade 
denominada Quantum Foods Mozambique, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
Quantum Foods Mozambique, S.A. e constitui-
-se sob a forma de sociedade anónima de 
responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede em Vinte 
e Cinco de Junho, Machamba, Boane, província 
de Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Negócio avícola e actividades as-
sociadas;

b) Avicultura;
c) Produção de ovos;
d) Produção de alimentação animal;
e) Processamento de carne de frango;
f) Comercialização de produtos avícolas;
g) Importação e exportação de produtos, 

incluindo equipamento e materiais 
necessários para condução das 
actividades da sociedade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo as seguintes: celebrar 
contratos de mútuo, hipotecar ou onerar os bens 
da sociedade, arrendar, comprar, vender, dispor 
ou adquirir propriedades de todos os tipos.

Três) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cento e dez milhões 
de meticais.

Dois) As acções estão divididas em cento 
e dez milhões acções de valor nominal de um 
metical cada uma.

Três) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização.

Quatro) Em todos os aumentos do capital, 
os accionistas têm direito de preferência na 
subscrição das novas acções, na proporção das 
acções que, então, possuírem.

ARTIGO QUINTO

Acções

Um) As acções serão nominativas, podendo 
os respectivos títulos representar mais de uma 
acção.

Dois) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores sob 
selo branco, podendo as assinaturas ser apostas 
por chancela ou meios tipográficos de emissão.

Três) As despesas de substituição de títulos 
serão por conta dos accionistas que solicitaram 
a substituição.

Quatro) A sociedade poderá emitir acções ao 
portador, se assim deliberado pela assembleia 
geral, aplicando-se as regras legais para tal 
definidas.

ARTIGO SEXTO

Acções próprias

Mediante deliberação da assembleia geral, 
e nas condições por esta fixadas, a sociedade 
poderá, se a situação económica e financeira 
o permitir, adquirir, nos termos da lei, acções 

próprias desde que inteiramente liberadas e 
realizar sobre elas, no interesse da sociedade, 
quaisquer operações permitidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão, oneração e alienação                     
de acções

Um) A transmissão de acções, bem como 
a constituição de quaisquer ónus ou encargos 
sobre as mesmas, carecem de consentimento 
prévio da sociedade e dos accionistas, dado 
por deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) Caso sejam emitidas obrigações pela 
sociedade, a transmissão das acções deverá 
ocorrer simultaneamente com a transmissão das 
obrigações subscritas pelo accionista.

Três) O accionista que pretenda alienar 
as suas acções, deve comunicar a sociedade 
e aos outros accionistas, com o mínimo de 
trinta dias de antecedência, através de carta 
registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento.

Quatro) Gozam do direito de preferência 
na aquisição das acções a serem transmitidas, 
os restantes accionistas e a sociedade, por 
esta ordem. A preferência deverá ser exercida 
pelos accionistas através do rateio com base no 
número de acções de cada preferente, podendo 
os interessados agruparem-se entre si para o 
efeito.

Cinco) No caso de nem os restantes accio-
nistas nem a sociedade pretenderem usar o 
mencionado direito de preferência, então o 
accionista que desejar vender a sua acção, 
poderá fazê-lo livremente.

Seis) É nula qualquer transmissão, oneração 
ou alienação de acções que não observem o 
preceituado no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

Acções preferenciais

A sociedade poderá emitir acções prefe-
renciais, com ou sem direito a voto e remíveis, 
desde que aprovado pela assembleia geral, nos 
termos legalmente fixados.

ARTIGO NONO

Prestações acessórias

Um) Os accionistas poderão ser chamados 
a efectuar prestações acessórias além das 
entradas, devendo estas prestações corresponder 
a um contrato típico e nos demais termos acor-
dados por unanimidade entre os accionistas por 
meio de deliberação da assembleia geral, sempre 
que a sociedade necessite.

Dois) As prestações acessórias não dão lugar 
a qualquer remuneração.

Três) Desde que a sociedade disponha 
de condições para o fazer, o reembolso de 



5 DE FEVEREIRO DE 2016                                                                                                                                                            473

prestações acessórias no total ou parcialmente, 
pode ter lugar a todo o tempo por iniciativa da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Obrigações

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
ou quaisquer outros títulos de crédito, nos 
termos das disposições legais aplicáveis e nas 
condições fixadas pela Assembleia Geral.

Dois) Os títulos representativos das obriga-
ções emitidas, provisórios ou definitivos, 
deverão conter a assinatura de pelo menos dois 
dos administradores da sociedade, as quais 
podem ser apostas por chancela.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
poderá a sociedade, dentro dos limites legais, 
adquirir obrigações próprias e realizar sobre elas 
as operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente proceder à sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Prestações suplementares e suprimentos

Um) Não serão exigíveis prestações suple-
mentares de capital, podendo os accionistas, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia Geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível que os accio-
nistas possam emprestar à sociedade.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                      
e representação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Órgãos sociais

Os órgãos sociais são a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Eleição e mandato

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos por Assembleia Geral com observância 
do disposto na lei e nos presentes estatutos.

Dois) Os membros dos órgãos sociais exer-
cem as suas funções por períodos renováveis 
de quatro anos.

Três) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por prazo certo e determinado, 
manter-se-ão em exercício, mesmo depois de 
terminado o mandato para o qual foram eleitos, 
até à nova eleição e tomada de posse, salvo os 
casos de substituição, renúncia ou destituição.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Natureza e direito ao voto

Um) A Assembleia Geral, regularmente 
constituída, representa a universalidade dos 
accionistas, sendo as suas deliberações vincu-

lativas para todos eles e para os órgãos sociais, 
quando tomadas nos termos da lei e dos 
estatutos.

Dois) A cada uma acção corresponde um 
voto.

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
participar nos seus trabalhos quando solicitados 
para se pronunciarem nessa qualidade, não 
tendo, porém, direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Reuniões da Assembleia Geral

Um) As reuniões da Assembleia Geral são 
ordinárias e extraordinárias e serão realizadas 
nos termos e com a periodicidade prevista na lei 
e de acordo com os presentes estatutos.

Dois) Haverá reuniões extraordinárias da 
Assembleia Geral por iniciativa do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, a pedido do 
Conselho de Administração ou do Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único, ou quando a convocação 
seja requerida por accionistas que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social.

Três) Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou em qualquer outro 
lugar a ser definido pelo presidente, uma 
vez por ano, para a apreciação e aprovação 
do balanço anual de contas e de exercício, 
e extraordinariamente quando convocada 
pelo Conselho de Administração sempre que 
necessário para deliberar sobre qualquer matéria 
para a qual tenha sido convocada.

Quatro) A Assembleia Geral pode reunir-se 
sem observância de quaisquer formalidades 
prévias desde que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos expressem a 
vontade de constituição da Assembleia Geral e 
de que esta delibere sobre determinado assunto, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto.

Cinco) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Seis) As reuniões da Assembleia Geral 
devem ser convocadas por meio de aviso 
convocatório publicado com pelo menos trinta 
dias de antecedência relativamente à data em 
que a mesma se realizará.

Sete) Caso todas as acções da sociedade 
sejam nominativas, a convocatória poderá ser 
efectuada por expedição de cartas registadas 
com aviso de recepção ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dirigidas 
aos accionistas com a antecedência mínima de 
quinze dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada 
de deliberação, quando seja esse o caso.

Oito) Por acordo expresso dos accionistas, 
podem ser dispensados os prazos previstos nos 
números anteriores.

Nove) Os accionistas podem deliberar 
sobre matérias da sua competência por meio 
de deliberações escritas, de acordo com a 
legislação aplicável.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Representação em Assembleia Geral

Um) Qualquer dos accionistas poderá fazer-
se representar na Assembleia Geral por outro 
accionista ou por administrador da sociedade, 
mediante simples carta dirigida ao Conselho 
de Administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão.

Dois) O accionista que for pessoa colectiva 
far-se-á representar na Assembleia Geral 
pela pessoa física para esse efeito designada, 
mediante comunicação escrita dirigida pela 
forma e com a antecedência indicadas no 
número anterior.

Três) Os accionistas, pessoas singulares 
ou colectivas, podem também fazer-se ainda 
representar nas reuniões da Assembleia Geral 
por mandatário que seja advogado, constituído 
por procuração por escrito outorgada com o 
prazo máximo de doze meses e com indicação 
dos poderes conferidos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Votação

Um) A Assembleia Geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento do capital social, salvo 
os casos em que a lei exija quórum maior.

Dois) Sem prejuízo do número três seguinte, 
as deliberações da Assembleia Geral serão 
tomadas por maioria simples dos votos presentes 
ou representados.

Três) As deliberações da Assembleia Geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de oitenta e cinco por cento 
dos votos do capital social.

Quatro) Os accionistas podem votar com 
procuração dos outros accionistas ausentes, 
mas, em relação a deliberações que impliquem 
a alteração dos estatutos ou a dissolução da 
sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais para o efeito não será válida.

Cinco) Quando a Assembleia Geral não 
possa realizar-se por insuficiente quórum, os 
accionistas ficam imediatamente convocados 
para uma nova reunião, que se efectuará dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze dias, 
considerando-se como válidas as deliberações 
tomadas nesta segunda reunião, qualquer que 
seja o número de accionistas presentes e o 
quantitativo do capital representado.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Administração e representação

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um Conselho 
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de Administração composto por três admi-
nistradores a serem eleitos pela Assembleia 
Geral.

Dois) Os administradores são eleitos pelo 
período de quatro anos renováveis, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia 
Geral, podendo ser eleitas pessoas estranhas 
à sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo.

Três) Os membros do Conselho de 
Administração poderão ou não receber uma 
remuneração, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, a qual cabe também a fixação 
da remuneração, quando aplicável.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Competências

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir 
as actividades da sociedade e representá-la 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
assim como praticar todos os actos tendentes 
à realização do objecto social que a lei e os 
estatutos não reservem à Assembleia Geral.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar a um dos seus membros ou a um 
director-geral a gestão diária da sociedade, a 
ser designado pelo Conselho de Administração, 
que também determinará as suas funções e fixará 
as respectivas competências e a quem deverá 
prestar contas.

ARTIGO VIGÉSIMO

Forma de obrigar a sociedade

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do Presidente do 
Conselho de Administração; ou

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores; ou

c) Pela assinatura do mandatário a 
quem dois administradores tenham 
confiado poderes necessários e 
bastantes por meio de procuração.

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores, ou do mandatário da 
sociedade com poderes bastantes para o acto.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Órgão de fiscalização

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal ou Fiscal 
Único, ou por uma sociedade de auditores de 
contas, que exercerá o seu mandato de quatro 
anos, sem prejuízo da reeleição por igual 
período consecutivo.

Dois) Cabe ao Conselho de Administração 
propor à Assembleia Geral a designação dos 
membros do Conselho Fiscal que, sendo órgão 
colectivo, será composto por três membros, 
ou Fiscal Único, negociando previamente os 
termos e as condições dos respectivos contratos.

Três) O órgão de fiscalização terá as compe-
tências previstas na lei.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação de resultados

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da Assembleia Geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

Três) O Conselho de Administração 
apresentará à aprovação da Assembleia Geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                         
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos seus accionistas.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela Assembleia Geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo 
dos accionistas, todos eles serão os seus 
liquidatários e a partilha dos bens sociais e 
valores apurados proceder-se-á conforme 
deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Disposições finais

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número dois barra dois mil e nove, 
de vinte e quatro de Abril e conforme venha a 
ser alterado de tempos em tempos, e demais 
legislação aplicável.

Maputo, cinco de Janeiro de dois mil                      
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

China Center, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia oito de Janeiro de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100395428 uma 
sociedade denominada China Center, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Yeyi Zhu, casado, maior, natural 
da China, residente na cidade de Maputo, 
portador do Passaporte n.º G46032096, emitido 
aos catorze de Janeiro de dois mil e onze;

Segundo. Jie Xia, casado, maior, natural da 
China, residente na cidade de Maputo, portador 
do Passaporte n.º G49944619, emitido aos vinte 
e quatro de Maio de dois mil e onze;

Terceiro. Hongsheng Xia, casado, maior, 
natural da China, residente na cidade de Maputo, 
portador de DIRE n.º 11CN00064742 S aos 
vinte e três de Março de dois mil e quinze.

CAPÍTULO I

Da denominação sede, duração                       
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação China 
Center, Limitada, sendo uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, e 
tem a sua sede social na cidade de Maputo, 
sempre que se julgue conveniente, a sociedade 
poderá providenciar abertura de sucursais, 
filiais, agências, escritório ou qualquer forma 
de representação em território nacional ou 
estrangeiro quando expressamente autorizada 
pelas entidades competentes.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração da sociedade)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data da publicação da escritura pública de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto comércio 
geral e a grosso, com importação e expor-
tação de produtos alimentares, incluindo 
géneros frescos, frutas, e bebidas, material 
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eléctrico e seus derivados e electrodomésticos 
e aparelhagens de audio e de som e seus 
acessórios, material de escritório, mobiliário, 
computadores e acessórios, rádios, televisores, 
telemóveis e acessórios, objectos de ourivesaria, 
quinquilharias, material desportivo, material 
eléctrico, perfumes, louça de cozinha, calçado, 
tecidos, roupas, artigos de beleza.

Dois) A sociedade poderá apliar as suas 
relações comerciais e sociais com empresas 
estranhas, desde que aludida ampliação não 
colida com os interesses gerais da sociedade 
constituinte.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em numerário, é de trinta mil 
meticais, integralmente realizado em dinheiro 
e corresponde à soma de três quotas a saber:

a) Yeyi Zhu, uma quota de nove mil 
e novecentos meticais, corres-
pondente a trinta e três por cento;

b) Jie Xia, uma quota de nove mil e 
seiscentos meticais, correspondente 
a trinta e dois por cento;

c) Hongsheng Xia, uma quota de dez 
mil e quinhentos meticais, corres-
pondente a trinta e cinco por cento.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer à caixa social os 
suprimentos de que ela carecer, ao juro e demais 
condições a estipular em assembleia geral.

Dois) Entende-se suprimento, as impor-
tâncias suplementares que os sócios adiantar no 
caso de o capital social se revelar insuficiente 
para as despesas de administração, constituindo 
tais suprimentos verdadeiros empréstimos à 
sociedade.

Três) Considera suplementos quaisquer 
saldos nas contas particulares dos sócios só 
quando o mesmo for utilizados pela sociedade, 
salvo a assembleia geral o reconheça como tais.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão ou divisão de quotas é 
livre entre os sócios, podendo um dos sócios, 
vender primeiro ao outro sócio, dependendo do 
consentimento prévio expresso da sociedade, 
quando se destina as entidades estranhas à 
sociedade.

Dois) No caso de a sociedade não desejar 
fazer uso do direito de preferência consagrado 
no parágrafo anterior, então o referido direito 
pertencerá a qualquer dos sócios e querendo-o 
mais de uma proporção das suas quotas.

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
outros sócios desejarem, o mencionado direito 
de preferência, então o sócio que deseja vender 
a sua quota, poderá fazer livremente a quem e 
como entender.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade fica reservada o direito de 
amortizar as quotas dos sócios no prazo de 
noventa dias a contar da verificação ou do 
conhecimento aos seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida, ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo 
que possa obrigar a transferência 
para terceiros ou ainda se for dada 
em garantia de obrigações que 
o seu titular assuma sem prévia 
autorização da sociedade;

b) Por acordo com os respectivos pro-
prietários.

ARTIGO OITAVO

(Gerência)

Um) A administração e gerência da socie-
dade e a sua representação em juizo e fora dele, 
activa e passivamente, serao exercidas pelos 
sócios onde os mesmos podem delegar os seus 
representantes ou gerentes em caso de ausência 
por via de uma procuração.

Dois) Para obrigar a sociedade em assuntos 
bancários e outros assuntos é obrigatório a 
assinatura do sócio Yeyi Zhu.

Três) Quaisquer alterações sujeitas e alheias 
ao seu objecto social, deve ser por via de acta 
assinada pelos todos sócios.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano, de preferência na sede 
da sociedade, para apreciação e modificação do 
balanço e contas de exercício e para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada por 
meio de cartas registadas com aviso de recepção 
dirigida aos sócios, com antecedência mínima 
de trinta dias que poderão ser reduzidas para 
quinze dias, para as assembleias extraordinárias.

Três) A assembleia geral será presidida por 
um dos sócios que a convocar.

Quatro) É dispensada a reunião da assembleia 
geral, são dispensadas as formalidades da sua 
convocação, quando todos os sócios concordem 
que por essa forma se delibere considerando-se 
válidas, nessas condições tomadas ainda que 
realizadas fora da sede, em qualquer ocasião e 
qualquer que seja o seu objectivo.

ARTIGO DÉCIMO

(Contas e resultados)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar 
líquidos de todas as despesas e encargos terão a 
seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para contituir 
o fim de reserva, enquanto não 
estiver realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Para outras que seja resolvido criar as 
quantias que se determinarem por 
acordo unânime dos sócios;

c) Para dividendos, os sócios na proporção 
das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei que será então liquidada como os 
sócios deliberarem.

Dois) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores herdeiros ou 
representante do extinto, falecido ou interdito, 
os quais exercerão em comum os respectivos 
direitos enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Normas subsidiárias)

Em todos casos omissos regularão as 
disposições do Código Comercial, lei das 
sociedades e restante legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                     
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Canto da Barra, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta da assembleia geral extraordinária, de 
divisão, cessão parcial e total de quotas e entrada 
do novo sócio, na sociedade em epigrafe, 
realizada no dia três de Dezembro de dois     
mil e quinze, na África do Sul traduzida em 
português, matriculada no Registo das Entidades 
Legais Sob o n.º 100158183, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, com capital 
de vinte mil meticais, reuniu-se em assembleia 
geral, estando presente o sócio: Miguel Fabião 
Nhantumbo, com uma quota de quatro mil 
meticais, correspondente a vinte por cento 
do capital social, Jacobus Johannes Van Der 
Schyff, com uma quota de oitocentos meticais, 
correspondente a quatro pontos do capital social, 
Beatrice Eybers, com uma quota de oitocentos 
meticais correspondente a quatro porcento do 
capital social, Christo Van Rooyen, com uma 
quota de oitocentos meticais correspondente 
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a quatro porcento do capital social, Mechiel 
Jacobus Lombard, com uma quota de oitocentos 
meticais correspondente a quatro porcento do 
capital social, Anton Van Huyssteen, com uma 
quota de oitocentos meticais correspondente a 
quatro porcento do capital social, Carol Gemay 
Van Heerden, com uma quota de doze mil 
meticais, correspondente a sessenta porcento 
do capital social.

Estive como convidada o senhor Theodorus 
Jacobus Le Roux, natural e residente na África 
de Sul titular de Passaporte n.º 479026343, 
de dezoito de agosto de dois mil e oito, 
emitido pelas Autoridades Sul-Africanas, que 
manifestou o interesse de adquirir as quotas 
cedidas.

Aberta Aberta a sessão, colocado à discussão 
os pontos um e dois da ordem de trabalho, foi 
deliberado, com voto favorável a cessão total 
das quotas dos sócios Beatrice Eybers, Mechiel 
Jacobus Lombard, Anton Van Huyssteen, 
Christo Van Rooyen no valor nominal oitocentos 
meticais, representativa de quatro porcento do 
capital social para cada e cessão parcial da 
socia Christo Van Rooyen, valor nominal mil 
quatrocentos meticais, representativa de sete 
porcento do capital todos a favor do novo 
sócio Theodorus Jacobus Le Roux, que entra 
na sociedade com todos os direitos e todas as 
obrigações, a mesma socia cede um porcento 
a favor do sócio Jacobus Johannes Van Der 
Schyff, reservando para si cinquenta e dois 
porcento do capital social.

O sócio Miguel Fabião Nhantumbo, divide 
em duas a sua quota e cede dezanove porcento 
a favor do sócio Jacobus Johannes Van Der 
Schyff, reservando para si um porcento do 
capital social.

Os outros cedentes apartam se da sociedade 
e nada dela tem a ver.

A cessionária aceita a cessão nos termos 
exarados e unifica as quotas recebidas. A acta 
é assinada pelo representante legal dos sócios 
e faz parte integrante do processo.

Tendo por conseguinte alterado o artigo 
quinto do pacto social que passa a ter nova 
redacção seguinte:

..............................................................

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social integralmente realizado 
em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondentes a soma de quatro quotas 
desiguais assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
dez mil e quatrocentos meticais 
correspondente a cinquenta 
e dois porcento do capital 
social pertencente a socia Carol 
Gemay Van Heerden;

b) Uma quota no valor nominal de 
quatro mil e oitocentos meticais 

correspondente a vinte e quatro 
por cento do capital social per-                                                     
tencente ao sócio Jacobus 
Johannes Van Der Schyff;

c) Uma quota no valor nominal de 
quatro mil e seiscentos meticais 
correspondente a vinte e três 
por cento do capital social 
pertencente ao socio Theodorus 
Jacobus Le Roux;

d) Uma quota no valor nominal 
de duzentos meticais, corres-
pondentes a um por cento 
do capital social pertencente 
ao  socio  Miguel  Fabião 
Nhantumbo. residente na África 
de Sul, titular do Passaporte 
n.º 468708933 emitido pelas 
Autoridades Sul-Africanas;

e) Uma quota no valor nominal de 
oitocentos meticais corres-
pondente a quatro por cento do 
capital social pertencente ao 
socio Beatrice Eybers;

f) Uma quota no valor nominal de 
oitocentos meticais corres-
pondente a quatro por cento do 
capital social pertencente ao 
Christo Van Rooyen;

g) Uma quota no valor nominal de 
oitocentos meticais corres-
pondente a quatro por cento do 
capital social pertencente ao 
Michel Jacobus Lombard;

h) Uma quota no valor nominal de 
oitocentos meticais corres-
pondente a quatro por cento do 
capital social pertencente ao 
socio Anton Van Huyssteen.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de dez mil meticais correspondente 
à cem por cento do capital social pertencentes 
ao único sócio Paul Hugh Cook.

Que em tudo o que não foi alterado continuam 
a vigorar conforme os estatutos da constituição.

Está conforme.

Inhambane, trinta de Dezembro de dois mil 
e quinze. — A Conservadora, Ilegível.

Super China, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100386399, uma 
entidade denominada, Super China, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Yeyi Zhu, casado, natural da 
China, residente na cidade de Maputo, portador 
do DIRE 11CN00023217, emitido aos quatro de 
Julho de dois mil e doze;

Segundo. Yan Xia, casado, natural da China, 
residente na cidade de Maputo, portador do 
DIRE 11CN00043182I, emitido aos dezasseis 
de Novembro de dois mil e doze;

Terceiro. Hongsheng Xia, casado, natural da 
China, residente na cidade de Maputo, portador 
de DIRE 11CN00064742S, aos vinte e três de 
Marco de dois mil e quinze.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Super 
China, Limitada, sendo uma sociedade por 
quota de responsabilidade limitada, e tem 
a sua sede social na cidade de Maputo, 
sempre que se julgue conviniente, a sociedade 
poderá provideciar abertura de sucursais, 
filiais, agências, escritório ou qualquer forma 
de representação em território nacional ou 
estrangeiro quando expressamente autorizada 
pela entidades competentes.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração da sociedade)

A duração da sociedade e por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início apartir da 
data da publicação da escritura publicada de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto exploração 
de um supermercado.

Dois) A sociedade poderá adquirir partici-
pação financeira em sociedade a constituir ou 
já constituídas, ainda que tenham objecto social 
diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizado nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em numerário, e de trinta mil 
meticais, integralmente realizado em dinheiro 
e corresponde à soma de tres quotas a saber:

a) Yeyi Zhu, uma quota de trinta e cinco 
mil meticais, correspondente a 
trinta e cinco por cento;
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b) Yan Xia, uma quota de trinta mil 
meticais, correspondente a trinta 
por cento;

c) Hongsheng Xia, uma quota de Trinta e 
Cinco mil meticais, correspondente 
a trinta e cinco porcentos.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer a caixa social os 
suprimentos de que ela carecer, ao juro e demais 
condiçoes a estipular em assembleia geral.

Dois) Emtende se suprimento, as importância 
suplimentares que os sócios adiatár no caso de 
o capital social se revelar insuficiente para 
as despesas de administração, constituindo 
tais suprimentos verdadeiros empréstimos a 
sociedade.

Três) Considera suplementos quaisquer 
saldos nas contas particulares dos sócios só 
quando o mesmo for utilizados pela sociedade, 
salvo a assembleia geral o reconheça como tais.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão ou divisão de quotas e 
livre entre os sócios, podendo um dos sócios, 
vender primeiro ao outro sócio, dependendo do 
consentimenro prévio expresso da sociedade, 
quando se destina as entidades estranha a 
sociedade.

Dois) No caso de a sociedade não desejar 
fazer uso do direito de preferência consagrado 
no parágrafo anterior, entao o referido direito 
pertencerá a qualquer dos sócios e querendo-o 
mais de uma porporçao das suas quotas.

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
outros sócios desejarem, o mencionado direito 
de preferência, então sócio que deseja vender 
a sua quota, poderá fazer livremente a quem o 
entender.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade fica reservado o direito de 
amortizar as quotas dos sócios no prazo de 
noventa dias a contar da verificaçao ou do 
conhecimento aos seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida, ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo 
que possa obrigar a transferência 
para terceiros ou ainda se for dada 
em garantia de obrigações que 
o seu titular assuma sem previa 
autorização da sociedade;

b) Por acordo com os respectivos pro-
prietários.

ARTIGO OITAVO

(Gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e a sua representaçao em juizo e fora dele, 
activa e passivamente, serao exercidas polos 
sócios onde os mesmos podem delegar os seus 
representantes ou gerentes em caso de ausênsia 
por via de uma procuração.

Dois) Para obrigar a sociedade em assuntos 
bancários e outros assuntos e obrigatorio a 
assinatura do sócio Yeyi Zhu.

Três) Qualquer alterações sujeitas e alheias 
ao seu objecto social, deve ser por via de acta 
assinada pelos todos sócios.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-a ordina-
riamente uma vez por ano, de preferência na sede 
da sociedade, para apreciaçao e e modificaçao 
do balanço e contas de exercício e para deliberar 
sobre quasquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada e, extraordinariamente sempre 
que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada por 
meio de cartas registadas com aviso de recepção 
dirigida aos sócios, com antecendência mínima 
de trinta dias que poderão ser reduzidas para 
quinze dias, para as assembleias extraordinárias.

Três) A assembleia geral será presidida por 
um dos sócios que a convocar.

Quatro) E dispensada a reunião da assembleia 
geral, são dispensadas as formalidades da sua 
convocação, quando todos os sócios concordem 
que por essa forma se delibera considerando-se 
válidas, nessas condições tomadas ainda que 
realizadas fora da sede, em qualquer ocasião e 
qualquer que seja o seu objectivo.

ARTIGO DÉCIMO

(Contas e resultados)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar 
líquidos de todas as despesas e encargos terão a 
seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para consti-
tuir o fim de reserva, enquanto não 
estiver realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Para outras que seja resolvido criar as 
quantias que se determinarem por 
acordo unânime dos sócios;

c) Para dividendos, os sócios na proporçao 
das suas quotas, o remanescente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se disolve nos casos 
fixados na lei que será então liquidada como 
os sócios deliberarem.

Dois) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores herdeiros ou 
representante do extinto, falecido ou interdito, 
os quais exercerão em comum os respeitivos 
direitos enquanto a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Normas subsidiárias)

Em todos casos omissos regularão as 
disposições do codigo comercial, lei das 
sociedades e restante legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                     
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Bazar da China, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia vinte e quatro de Maio de dois mil e onze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100221896, 
uma entidade denominada, Bazar da China, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Yeyi Zhu, casado, maior, natural 
da China, residente na cidade de Maputo, 
portador do DIRE n.º 11CN0002321 P, emitido 
aos dezoito de Julho de dois mil e treze;

Segundo.  Hongsheng Xia, casado, maior, 
natural da China, residente na cidade de 
Maputo, portador de DIRE 11CN00064742S,                                                                                  
aos vinte e três de Marco de dois mil e quinze.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Bazar 
da China, Limitada, sendo uma sociedade 
por quota de responsabilidade limitada, e 
tem a sua sede social na cidade de Maputo, 
sempre que se julgue conviniente, a sociedade 
poderá provideciar abertura de sucursais, 
filiais, agências, escritório ou qualquer forma 
de representação em território nacional ou 
estrangeiro quando expressamente autorizada 
pela entidades competentes.

ARTIGO SEGUNDO

 (Duração da sociedade)  

A duração da sociedade e por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início apartir                       
da data da publicação da escritura publicada 
de constituição. 
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social) 

Um) A sociedade tem por objecto o comércio 
geral a grosso e retalho de todos os produtos 
do CAE com importação e exportação quando 
devidamente autorizado nos termos da lei.

Dois) Industrias pecuária, agro- pecuária, 
ligeira alimentar, química e de processamento 
de pequena e micro dimensão.

Três) A assessoria em diversos ramos, 
comissões, consignações e representações de 
marcas industriais e comerciais.  

ARTIGO QUARTO

O capital social subscrito e integralmente 
realizado em numerário, e de cem mil 
meticais, integralmente realizado em dinheiro 
e corresponde à soma de duas quotas a saber: 

a) Yeyi Zhu, uma quota de cinquenta 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta porcento; 

b) Hongsheng Xia, uma quota de cinquenta 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta porcento.

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

 Um) Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer a caixa social os 
suprimentos de que ela carecer, ao juro e demais 
condiçoes a estipular em assembleia geral.

Dois) Entende se suprimento, as importância 
suplimentares que os sócios adiatár no caso 
de o capital social se revelar insuficiente para 
as despesas de administração, constituindo 
tais suprimentos verdadeiros empréstimos a 
sociedade. 

Três) Considera suplementos quaisquer 
saldos nas contas particulares dos sócios 
só quando o mesmo forem utilizados pela 
sociedade, salvo a assembleia geral o reconheça 
como tais. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão ou divisão de quotas e 
livre entre os sócios, podendo um dos sócios, 
vender primeiro ao outro sócio, dependendo do 
consentimenro prévio expresso da sociedade, 
quando se destina as entidades estranha a 
sociedade.

Dois) No caso de a sociedade não desejar 
fazer uso do direito de preferência consagrado 
no parágrafo anterior, entao o referido direito 
pertencerá a qualquer dos sócios e querendo-o 
mais de uma porporçao das suas quotas. 

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
outros sócios desejarem, o mencionado direito 
de preferência, então sócio que deseja vender 
a sua quota, poderá fazer livremente a quem o 
entender. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade fica reservado o direito de 
amortizar as quotas dos sócios no prazo de 
noventa dias a contar da verificaçao ou do 
conhecimento aos seguintes factos: 

a) Se qualquer quota ou parte dela for 
arrestada, penhorada, arrolada, 
apreendida, ou sujeita a qualquer 
acto judicial ou administrativo 
que possa obrigar a transferência 
para terceiros ou ainda se for dada 
em garantia de obrigações que 
o seu titular assuma sem previa 
autorização da sociedade;

b) Por acordo com os respectivos 
proprietários.

ARTIGO OITAVO

(Gerência)

A administração e gerência da sociedade 
e a sua representaçao em juizo e fora dele, 
activa e passivamente, serao exercidas polos 
sócios onde os mesmos podem delegar os seus 
representantes ou gerentes em caso de ausênsia 
por via de uma procuração.

Para obrigar a sociedade em assuntos 
bancários e outros assuntos e obrigatorio a 
assinatura do sócio Yeyi Zhu.

Qualquer alterações sujeitas e alheias ao seu 
objecto social, deve ser por via de acta assinada 
pelos todos sócios.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-a 
ordinariamente uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade, para apreciaçao e e 
modificaçao do balanço e contas de exercício 
e para deliberar sobre quasquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada e, 
extraordinariamente sempre que for necessário. 

Dois) A assembleia geral será convocada por 
meio de cartas registadas com aviso de recepção 
dirigida aos sócios, com antecendência mínima 
de trinta dias que poderão ser reduzidas para 
quinze dias, para as assembleias extraordinárias. 

Três) A assembleia geral será presidida por 
um dos sócios que a convocar. 

Quatro) E dispensada a reunião da assembleia 
geral, são dispensadas as formalidades da sua 
convocação, quando todos os sócios concordem 
que por essa forma se delibera considerando-se 
válidas, nessas condições tomadas ainda que 
realizadas fora da sede, em qualquer ocasião e 
qualquer que seja o seu objectivo.

ARTIGO DECIMO

(Contas e resultados)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com data de trinta e um de Dezembro. 

Res Gráfica – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia treze de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100684411, uma 
entidade denominada, Res Gráfica - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Roberto Evaristo Simbe,  solteiro,  residente 
em Maputo, Bairro Magoanine C, cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                      
n.º 110101327941B emitido no dia um de Agosto 
de dois mil e onze.  Pelo presente contrato de 
sociedade outogram e constituem entre si uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade unipessoal denominação de Res 
Gráfica – Sociedade Unipessoal, Limitada, tem 

Dois) Os lucros anuais que o balanço registar 
líquidos de todas as despesas e encargos terão a 
seguinte aplicação.

a) A percentagem indicada para contituir 
o fim de reserva, enquanto não 
estiver realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo; 

b) Para outras que seja resolvido criar as 
quantias que se determinarem por 
acordo unânime dos sócios;

c) Para dividendos, os sócios na proporçao 
das suas quotas, o remanescente.

	 ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Dissolução)

Um) A sociedade só se disolve nos casos 
fixados na lei que será então liquidada como 
os sócios deliberarem.

Dois) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer sócio, 
continuando com os sucessores herdeiros ou 
representante do extinto, falecido ou interdito, 
os quais exercerão em comum os respeitivos 
direitos enquanto a quota permanecer indivisa. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Normas subsidiárias)

Em todos casos omissos regularão as 
disposições do Código Comercial, lei das 
sociedades e restante legislação aplicável em 
vigor na República de Moçambique. 

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                        
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.
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a sua sede em Maputo, Bairro de Malhangalene, 
Avenida  Filipe Samuel Magaia, número mil 
seiscentos e setenta e oito, primeiro andar, 
podendo abrir sucursais, filiais, agências ou 
qualquer outras formas derepresentação, bem 
como escritórios eestabelecimentos onde 
quando julgue conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

A duração da sociedade unipessoal é por 
tempo indeterminado, contando-se o seu                           
começo a partir da data da presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade unipessoal tem por objecto 
social exercer a actividade de:

a) Gráfica;
b) Serigrafia; e
c) Publicidade.

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro é duzentos mil meticais 
e corresponde a cem por centos do sócio único 
Roberto Evaristo Simbe.

Dois) Os aumentos de capital vão ser de 
acordo ou decisão do sócio único.

.ARTIGO QUINTO

Compete ao sócio único exercer os mais 
amplos poderes de gestão, representando a 
sociedade unipessoal em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, práticar todos os demais actos 
tendentes a realização do objecto social.

ARTIGO SEXTO

Administração

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidos pelo administrador 
único.

Dois) A sociedade obriga-se a assinatura 
do administrador Roberto Evaristo Simbe para 
movimentação das contas bancárias e assinatura 
de cheques.

Três) O sócio único pode livremente 
designar quem o representará nas assembleias 
gerais.

Quatro) Dos lucros obtidos líquidos apurados 
anualmente, cinco porcento  são para fundo de 
reserva e o restante serão para o sócio único 
Roberto Evaristo Simbe.

ARTIGO SÉTIMO

Forma de obrigar

Um) A sociedade unipessoal fica obrigado 
nas seguintes condições:

Pela assinatura do sócio único em 
poderes; 

Dois) Os documentos de mero expediente 
poderão ser assinados por um só gerente e ou sócio 
único.                                                                                                                                                       

Skychase, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100377297, 
uma entidade denominada, Skychase, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Egídio Lúcia Caetano José 
Madeira, moçambicano, solteiro de trinta e 
cinco anos de idade, natural e residente na 
cidade de Maputo, Avenida Keneth Kaunda, 
número oitocentos e trinta e três, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110101281603J, 
emitido aos doze de Julho de dois mil e onze; 

Segundo. Francisco Caetano José Madeira, 
moçambicano, viúvo, de sessenta e um anos de 
idade, natural e residente na cidade de Maputo, 
Avenida Keneth Kaunda, número oitocentos e 
oitenta e três, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100005181P, emitido aos dezasseis de 
Janeiro de dois mil e quinze; 

Terceiro. Hermenegilda Lúcia Caetano José 
Madeira, moçambicana, casada, de trinta e dois 
anos de idade, natural de Maputo e residente na 
cidade de Johanesburg, portadora do Passaporte 
n.º 12AC28058, emitido aos vinte e três de 
Agosto de dois mil e treze, pela Direcção 
Nacional da Migração.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem uma sociedade por 
quotas que se rege pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade, adopta a denominação de 
Skychase, Limitada, e terá a sua sede no Bairro 
da Coop, rua G, número cento e noventa e 
quatro, rés-do-chão, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) Exploração de recursos minerais. 
Dois) Prestação de serviços. 
Três) Importação e exportação. 
Quatro) A sociedade poderá também 

exercer qualquer outra actividade comercial 
correlacionada após obtenção da autorização 
da entidade competente.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais.

Dois) O capital social, está dividido em três 
quotas desiguais nas seguintes proporções:

a) Dez mil meticais, equivalente a 
cinquenta por cento do capital 
social  pertencente ao sócio 
Francisco Caetano José Madeira;

b) Cinco mil meticais, equivalente a vinte 
e cinco por cento do capital social 
pertencente à sócia Hermenegilda 
Lúcia Caetano José Madeira; e

c) Cinco mil meticais, equivalente a vinte 
e cinco por cento do capital social 
pertencente ao sócio Egídio Lúcia 
Caetano José Madeira.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído, quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere.

ARTIGO SEXTO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo, dentro e fora dele, 
activa e passivamente, passam desde já a cargo 
do sócio, Egídio Lúcia Caetano José Madeira.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.

Três) E vedado aos trabalhadores obrigarem 
a A sociedade unipessoal em fianças, abonações, 
letras de favor ou em quaisquer actos ou 
contratos estranhos aos negócios socias.  

ARTIGO OITAVO

Um) O ano social coincide com o ano cívil.                                                                                                         
Dois) O balanço e a conta de resultados de 

cada exercício serão encerrados com referência 
a trinta e um de Dezembro e carecem da 
aprovação do sócio único.                                     

Três) Cabara o sócio único decidir sobre 
a aplicaçãodos lucros apurados, deduzidos os 
impostos e as provisões legalmente estipuladas.

ARTIGO NONO

Um) A sociedade unipessoal so se dissolve 
nos termos de lei.                                                                      

Dois) Dissolvendo-se a sociedade unipessoal, 
este procederá a liquidação conforme o contrato 
de cada trabalhador.

ARTIGO DÉCIMO

Em tudo quanto fique omisso, regularão as 
disposições legais e vigentes sobre a matéria na 
República de Moçambique.

Maputo catorze de Janeiro de dois mil                       
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.
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ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) Assembleia geral poderá reunir-se 
e validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocação, se o sócio estiver presente 
ou representado e manifestar a tal vontade.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos 
estabelecidos na lei ou será feita na forma 
aprovada por deliberação do sócio.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução.

ARTIGO DÉCIMO

(Omissões)

Em tudo quanto fica omisso, será conforme 
as disposições da legislação aplicada em 
Moçambique.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                      
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

Hozen, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Outubro de dois mil e quinze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 100682540, uma 
entidade denominada Hozen, S.A.

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A Hozen S.A., é uma sociedade anónima 
criada por tempo indeterminado, que se rege 
pelos presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
na Avenida Zedequias Manganhela, número 
trezentos e nove, primeiro andar, em Maputo.

Dois) Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, pode ser transferida a sede 
para qualquer outro local do território nacional 
e bem assim, podem ser abertas delega-ções, 
filiais, sucursais ou quaisquer outras formas 
de representação da sociedade no terri-tório 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por principal objecto 
a prestação de serviços de consultoria e asses-
soria técnica nas mais diversas áreas da gestão, 
em geral, e na área de gestão de projec-tos 
de melhoria, organização e optimização de 
processos e operações, em particular, bem como 
a prestação de serviços na área da formação e 
capacitação profissional.

Dois) A sociedade poderá ainda, na 
prossecução do seu objecto social, sem 
dependência de qualquer outra formalidade, 
fornecer e prestar, directa ou indirectamente, 
bens e/ou serviços complementares ou 
conexos àquele, nos termos da lei aplicável, 
nomeadamente, nas seguintes áreas ou sectores 
da actividade económica:

a)  Concepção,  desenvolvimento 
e implementação de soluções 
de informáticas, telemática e 
telecomunicações;

b )  I m p o r t a ç ã o  e  e x p o r t a ç ã o , 
comercialização, agenciamento, 
representação comercial de bens, 
equipamentos, serviços, incluindo a 
representação de marcas e patentes.

Três) A sociedade poderá por simples 
deliberação da administração participar, 
directa ou indirectamente, no desenvolvimento 
de projectos que possam contribuir para a 
prossecu-ção do seu objecto social, assim 
como adquirir e  subscrever participações em 
sociedades independentemente do seu objecto 
social, ou integrar ou associar-se com outras 
entidades jurídicas, sob qualquer forma jurídica, 
para, nomeadamente, formar sociedades, 
agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios ou agrupamentos de interesse 
económico.

CAPÍTULO II

 Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de cinquenta mil meticais.

Dois) O capital social está dividido em mil 
acções, do valor nominal de cinquenta meticais 
cada uma.

Três) As acções são nominativas ou ao 
portador, podendo os títulos de acções conter 

mais de uma acção e sendo os títulos a todo 
o tempo substituíveis por agrupamento ou 
subdivi-são. 

Quatro) As cautelas provisórias ou os títulos 
definitivos são assinados por dois administra-
dores, podendo as assinaturas ser apostas por 
chancela ou meios tipográficos de impres-são. 

CAPÍTULO Ill

 Da Assembleia Geral, Conselho                  
da Administração e Conselho Fiscal 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO QUINTO

 (Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é constituída por 
todos os accionistas.

Dois)  As deliberações da assembleia geral, 
quando tomadas nos termos da lei e dos esta-
tutos, são obrigatórias para todos os accionistas, 
ainda que ausentes, dissidentes ou inca-pazes.

ARTIGO SEXTO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
eleitos ou reeleitos por uma ou mais vezes, de 
entre accionistas ou não, pela assembleia geral, 
por mandatos de três anos.

Dois) Compete ao presidente convocar a 
Assembleia Geral mediante aviso convocatório 
publicado nos termos da lei, dirigir as reuniões, 
verificar a regularidade das representações 
voluntárias e legais, proceder á abertura e 
encerramento das reuniões, dar posse aos 
membros do conselho de administração e lavrar 
os respectivos termos de posse no livro de actas 
do conselho, assinar os termos de abertura e de 
encerramento dos livros de actas da assembleia 
geral e do conselho. 

Três) Compete ao secretário em exercício 
tomar notas dos acontecimentos na sessão e 
preparar e elaborar a respectiva acta.

ARTIGO SÉTIMO

(Direito de voto)

Um) Tem direito a voto todo o accionista 
que tenha uma ou mais acções registadas no 
respectivo livro, desde o oitavo dia anterior ao 
da reunião da assembleia geral.

Dois) Os accionistas que não possuam uma 
acção podem agrupar-se de forma a comple-tar. 
Neste caso, só um dos accionistas agrupados 
representa a acção, devendo o repre-sentante 
ser indicado em carta dirigida ao presidente 
da mesa, e apresentada ao momento do início 
da secção. 

Três) A cada acção corresponde um voto.
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ARTIGO OITAVO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um)  Haverá reuniões ordinárias nos 
primeiros três meses de cada ano civil e 
extraordiná-rias sempre que o conselho de 
administração ou o conselho fiscal ou fiscal 
único o julguem necessário, ou quando a 
convocação seja requerida por accionistas que 
representem pelo menos, dez por cento do 
capital social. 

Dois) A Assembleia Geral reúne-se, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o local de reunião conste do aviso 
convocatório.

ARTIGO NONO

(Representação em assembleia geral)

Um) O accionista pode fazer-se representar 
em assembleias gerais por terceiros estranhos 
á sociedade ou por advogado, mediante carta 
mandadeira ou mediante instrumento de 
representação que obedeça ao determinado 
no artigo quatrocentos e catorze do Código 
Comercial. 

Dois) O Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral poderá exigir no aviso convocatório, que 
a assinatura da carta mandadeira contendo a 
representação seja reconhecida, se a mes-ma 
não for do seu conhecimento pessoal.

Três)  Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação.

Quatro) Os documentos comprovativos da 
representação voluntária e da representação 
legal são apresentados até ao início da 
assembleia respectiva.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum)

Um) Em primeira convocação, a assembleia 
pode funcionar com accionistas presentes ou 
representados que reúnam cem porcento do 
capital social. 

Dois) Em segunda convocação, a assembleia 
geral pode funcionar com accionistas pre-sentes 
ou representados que reúnam, pelo menos 
setenta e cinco porcento do capital social.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Deliberações da Assembleia Geral)

Um. As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria dos votos correspon-
dentes a, pelo menos, setenta e cinco porcento 
dos votos presentes ou representados.

Dois) Requerem unanimidade dos votos 
presentes ou representados as deliberações que 
tenham por objecto:

a) A realização de investimentos 
estratégicos para a sociedade;

b) Entrada dos novos investidores no 
capital social da sociedade;

c) Alienação de participações sociais 
representativas do capital social 
da sociedade a terceiros ou outros 
accionistas, durante os primeiros 
dez anos após a sua constitui-ção;

d) Alienação e oneração da património 
mobiliário ou imobiliário da 
sociedade;

e) A realização de negócio com qualquer 
sociedade, associação ou entidade 
em que os accionistas, directa ou 
indirectamente, detenham qualquer 
participação social ou interesse 
económico;

f) Qualquer distribuição de dividendos, 
bem como a distribuição de 
quaisquer outros bens a accionistas;

g) Alteração dos estatutos da sociedade;
h) Criação de opções para subscrição 

de acções;
i) Aumento, redução ou reitegração de 

capital social da sociedade;
j) Supressão do direito de preferência 

dos accionistas em aumentos 
de capital social da Sociedade, 
i ndependen temen te  da  sua 
modal idade,  montante  e  do 
respectivo órgão societário que o 
delibere ou venha a deliberar;

k) Aquisição, alienação e oneração de 
acções próprias;

l) Dissolução e liquidação da sociedade;
m) Fusão, transformação ou cisão da 

sociedade; e
n) Realização, restituição e remuneração 

de prestações suplementares e 
prestações acessórias.

SECÇÃO II

 Do Conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Composição, mandato, substituição                      
e representação da pessoa colectiva)

Um) O Conselho de Administração é 
composto por três membros, dos quais um será 
exe-cutivo, e dois serão não executivos, eleitos 
pela assembleia geral, uma ou mais vezes, de 
entre accionistas ou não, para mandatos de 
três anos.

Dois) O Presidente do Conselho de 
Administração não terá funções executivas e 
será escolhido de entre os membros eleitos e 
pelos membros eleitos. 

Três) Verificando-se o impedimento 
definitivo de algum administrador, o Conselho 
de Administração procederá à co-optação de 
um novo membro, que exercerá as funções 
até á primeira reunião da assembleia geral, 
a quem caberá então proceder de modo final 
á substituição do administrador impedido, 
ratificando ou não a co-optação operada pelo 
con-selho. O membro eleito pela Assembleia 
Geral exercerá funções até ao termo do mandato 
dos restantes administradores.

Quatro)  No termo do mandato,  os 
administradores mantêm-se em funções até 
novas eleições.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Reuniões e deliberações do Conselho              
de Administração)

Um. O Conselho de Administração reunirá 
trimestralmente e ainda sempre que seja con-
vocado pelo respectivo presidente ou por dois 
administradores.

Dois. As convocações para as reuniões do 
conselho deverão ser feitas por escrito e de 
forma a serem recebidas com um mínimo de 
quarenta e oito horas de antecedência relati-
vamente a data das reuniões, a não ser que este 
prazo e a forma escrita sejam dispensa-dos por 
consentimento unânime dos administradores. 

Três) O Conselho reúne-se, em principio, 
na sede social, podendo, todavia, reunir em 
qualquer outro local do território nacional, desde 
que tal conste do aviso convocatório da reunião.

Qua t ro )  Pa ra  que  o  Conse lho  de 
Administração possa deliberar devem 
estar presentes ou representados mais de 
metade dos seus membros, devendo um 
deles ser administrador executivo. Qualquer 
administrador temporariamente impedido 
de comparecer pode fazer-se representar por 
outro administrador, mediante simples carta 
ou escrito dirigido ao presi-dente. Ao mesmo 
administrador pode ser confiada a representação 
de mais de um admi-nistrador. 

Cinco) As deliberações do conselho serão 
tomadas por maioria de votos dos administrado-
res presentes ou representados. O Presidente ou 
o administrador que represente o Presidente tem 
o voto de desempate.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competência do Conselho                                     
de Administração)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
a execução e o cumprimento do  preceituado 
legalmente  e  es ta tu tar iamente  e  das 
deliberações da Assembleia Geral e bem assim 
a administração e representação da sociedade, 
em juízo ou fora dele.

Dois) Sem prejuízo das competências legais 
estatuídas no artigo quatrocentos e trinta e um 
do Código Comercial, compete ao Conselho de 
Administração deliberar sobre qualquer assunto 
de administração da sociedade, nomeadamente:

a) Relatórios e contas anuais;
b)  Mudança de sede,  bem como 

abertura ou encerramento de 
estabelecimentos; 

c) Modificações na organização da 
empresa; 

d) A representação da sociedade em 
juízo, activa e passivamente, quer 
na propositura quer no seguimento 
de pleitos, bem como confessar, 
desistir ou transigir em pro-cesso 
judicial ou arbitral; 
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e) Aquisição, alienação e oneração de 
bens imóveis da sociedade;

f) Prestação de garantias, pessoais ou 
reais; 

g) Contrair empréstimos e outros tipos 
de financiamento e realizar outras 
operações de crédito que não sejam 
vedadas pela lei;

h) Planear e gerir as actividades da 
soc iedade ,  tendo em conta 
nomeadamente a situação dos 
mercados e o volume dos recursos 
disponíveis ou mobilizáveis e 
mínimos de rentabilidade anual;

i) Aperfeiçoar a organização e os métodos 
de trabalho da sociedade, elaborar 
regula-mentos e determinar as 
instruções que julgar convenientes;

j) Decidir sobre participação em outras 
sociedades comerciais; e

k) Decidir sobre a aquisição de património 
para realização de objecto social da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Delegação de poderes)

Um) O Conselho de Administração poderá 
delegar os seus poderes e competências 
de gestão e de representação social num 
Administrador Executivo ou numa Comissão 
Executiva.

Dois) O Administrador Executivo será 
escolhido de entre os administradores e a 
sua com-petência será fixada em reunião do 
Conselho de Administração.

Três) Em caso de delegação de poderes 
numa Comissão Executiva, a nomeação dos 
seus membros competirá ao Administrador 
Executivo.

Quatro) O Conselho de Administração 
poderá constituir mandatários da sociedade, 
com ou sem a faculdade de substabelecer, para 
o desempenho de tarefas ou actividades que 
julgue conveniente atribuir-lhes. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um. A sociedade obriga-se consoante 
o modelo de composição da administração 
adopta-do: 

a) Pela assinatura do Administrador 
Único; ou

b) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores, devendo um deles 
ser executivo; 

c) Pela assinatura de um só dos 
administradores, quando tal tenha 
sido deliberado pelo Conselho de 
Administração ou se respeitar ao 
exercício de poderes especialmente 
delegados; 

d) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos termos das 
respectivas procurações.

Dois) Nos casos de existência de Comissão 
Executiva a sociedade obriga-se igualmente 
pela assinatura conjunta de dois administradores 
executivos.

Três)  Para os actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura de um só administrador 
ou mandatário com poderes bastantes.

Quatro) É expressamente vedado aos 
administradores ou mandatários obrigar a 
sociedade em actos ou contratos estranhos aos 
negócios sociais, designadamente, em fianças, 
abonações, avales, letras de favor ou outros 
actos ou contratos análogos

SECÇÃO III

 Da fiscalização

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Composição e competência)

Um)  A fiscalização de todos os negócios da 
sociedade incumbe a Conselho Fiscal ou a um 
fiscal único, que deverá ser auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas, eleito ou 
reeleito uma ou mais vezes pela assembleia 
geral. 

Dois) A assembleia geral, quando eleger 
o conselho fiscal, compete também indicar 
tam-bém o membro que exercerá as funções 
de presidente.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Reuniões e deliberações do Conselho 
Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne, em principio 
na sede social mas pode reunir noutro local 
que seja entendido conveniente, mediante 
convocação oral ou escrita do presidente e sem 
dependência de qualquer pré-aviso. 

Dois) O presidente não pode deixar de 
convocar o conselho periodicamente, nos 
termos da lei e quando tal lhe seja solicitado por  
qualquer dos seus membros ou pelo Conselho 
de Administração. 

Três) Para que o Conselho Fiscal possa 
deliberar é indispensável que estejam presentes 
ou representados mais de metade dos seus 
membros.

Quatro) O presidente do conselho fiscal tem 
voto de qualidade.

CAPÍTULO IV

 Disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Direito de accionistas á informação)

O direito dos accionistas a requerer à 
administração informação escrita sobre a 
gestão da sociedade só pode ser exercido por 
accionistas que detenham pelo menos cinco por 
cento da titularidade do capital social e dentro do 
prazo indicado no artigo quatrocentos e quinze 
do Código Comercial.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percenta-gem 
legalmente indicada para constituir o fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo. 

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, os lucros líquidos serão distribuídos 
aos respectivos titulares, sob a forma de 
dividendos, ou terão o destino que a assembleia 
geral entender dar.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos no artigo duzentos e vinte 
e nove  do Código Comercial.

Dois) Salvo deliberação da assembleia geral 
em contrário, serão liquidatários os membros do 
conselho de administração que estiverem em 
exercício á data da deliberação de disso-lução.

Três) Os liquidatários terão os poderes gerais 
e especiais consagrados no artigo duzentos                     
e trinta e nove  do Código Comercial.

Maputo, catorze de Janeiro de dois mil                      
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.
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